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CONSEQUÊNCIACONSTITUCIONALINDISSOCIAVEI.DO DIREITOA VIDA.

- O direito público subjetivo a saúde representa prerrogativa jurídica

indisponível asseguradaa generalidadedaspessoaspela própria Constituição da

República (art. 196). Traduz bemjurídico Constitucionalmentetutelado, por cuja

integridadedevevelar, demaneira responsável,o Poder Público, a quemincumbe

formular - e implementar - políticas sociais e econômicasidôneas que visem a

garantir, aos cidadãos, o acesso universal e igualitária ã assistência

_farmacêutica e médico-hospitalar.

- O direito à saúde- além dequalificar-se comodireito fundamental queassistea

todas as pessoas - representa consequênciaconstitucional indissociável do

direito à vida. O Poder Público, qualquer que seja a esfera institucional de sua

atuação no plano da organização federativa brasileira, não pode mostrar-se

indiferente ao problema da saúdeda população, sob pena de incidir, ainda que

por censurávelomissão,emgrave comportamentoinconstitucional.

A INTERPRETAÇÃO DA NORMA PROGRAMATICA NÃO PODE
TRANSFORMA-LAEM PROMESSACONSTITUCIONAL INCONSEQUENTE.

- O caráterprogranzaticiida regra inscritano art. 196 da Carta Política- quetempor

destinatários ?tudosos entespolíticos que compõe/n,no plano institucional, a organização

federativado Estadobrasileiro- não podeconverter-seem promessaconstitucional

inconsequente,sob pena de o Poder Publico, ¡Srandandojustas expectativasnele

depositadaspela coletividade,substituir, de maneira[legitima,o cuinprinienti)de seu

impostergáveldever,por um gestoirresponsávelde infidelidadegovernamentalao que

determinaa própria Lei Fiuzdamentaldo Estado.

DISTRIBUIÇÃO GRATUITA,A PESSOASCARENTES,DE MEDICAMENTOS
ESSENCIAISA PRESERVAÇÃODE SUA VIDA E/OUDE SUA SAUDE: UM
DEVER CONSTITUCIONALQUE O ESTADO NÃO PODE DEIXAR DE
CUMPRIR.

- O reconhecinzeiztcijudicialdavalidadejurídica deprogramasdedistribuiçãogratuitade

nzedicamentosa ¡ressoascarentesdaefetividadea preceitosfundamentaisda Constituição

daRepública(arts.59,"caput",e196) erepresenta,naconcreçãodoseualcance,umgesto

reverentee solidáriodeapreçoa vida e a saudedaspessoas,especialmentedaquelasque

nadatême nadapcisszieirz,a nãoser a consciênciadesuaprópriahumanidadee desua

essencialdignidade. Precedentesdo STF.

(...)".

(RE-AGR N.9393.175/RS, REL. MIN. CELSO DE MELLO, SEGUNDA TURMA,

JULGADO EM 12.12.2006). (gritei)."

Assim, ao Poder Público como um todo cabe o atendimento integral

dasquestõesrelacionadasà saúde,motivopeloqualé imperiosaa manutençãoda

obrigação do ente público.

Ainda sobre o tema, colaciono julgado do STF:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. MUNICÍPIO. CIRURGIA. DIREITO À SAÚDE.

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. O recurso extraordiizário, ao alegar que o

acórdãorecorridoofendeopreceitodoart. 198, ziersaquestãoconstitucionalnãoventilada

"ví
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nadecisãorecorridaequenãofoi(Il/jeto:ieembaqgosdedeclaração,jiIlÍIZIZIÍO-llle,pois,o
indispensávelpreqziestioiiaiiieii!o(Súmulas 282 e 356). O acórdãoinzpugnado,ao

garantir o acessoda agravada,pessoadeinsuficientesrecursosfinanceiros,a tratamento

médicocondigizoao quadroclinico apresentado,resguardaIido--llieo direito a saude,

decidiuem consonânciacoma jurisprudênciadestaCorte sobreo tema. Precedentes.

Consolidou-sea jurisprudência desta Corte no sentido de que, embora o art. 196

da Constituição de 1988 traga norma de caráter programático, o Município não

podefurtar-se do dever de propiciar os meios necessáriosao gozo do direito a

saúdeportodososcidadãos.Seumapessoanecessita,paragarantiroseudireito
à saúde,de tratamento médicoadequado,é Iievei'solidário da União, do estadoe

do município providencia-lo. Precedentes.A_gravoregimentalClCSPHTUldLl

(AI 550530AgR, Relatorio): Min. JOAQUIM BARBOSA, SegundaTurn-ia,julgadoem

26/06/2012,ACÓRDÃO ELETRÔNICO D]e~161 DIVULG 15-08-2012PUBLIC 16-08-

2012)(grifei)

De igual forma, o e. STJ:

RECuRsO ESPECIAL- ALINEA "A" - AÇÃO CIVIL PUBLICA- MENOR _
CIRURGIA CORRETIVA - DIREITO A VIDA E A SAUDE - DIREITO

INDIVIDUAL INDISPONÍVEL - LEGITIMAÇÁO EXTRAORDINÁRIA DO

PARQUET.

1. O Ministério Publico tem legitimidadepara defesados direitos individuais

indisponíveis,InesinoquandoaaçãoUÍSL'a tuteladepessoaindividualmenteconsiderada
(art. 127 da ConstituiçãoFederal/SB).

2. Busca-se,comefeito, tutelar os direitos à vida e à saúdedeque tratam os arts.

59,Caput,e 196da Constituiçãoemfavor demenorportadordeosteonecroseda

cabeçafemural, quenecessitadecirurgia corretiva.

3. A legitimidadeativaseafirma,nãopor setratardetuteladedireitosindividuais

limnogenezvs,masporsetratardeinteressesindividuaisindisponíveis.

Recursoespecialconhecidoe provido.

(REsp 687.847/RS,Rel. MinistroHUMBERTOMARTINS, SEGUNDATURMA,

_julgadoem27/02/2007,D] 09/03/2007,p. 298).(grífei)

Além disso, não se afigura factível a divisão de responsabilidade

entreasesferasde governo,sobpenade inviabilizar,ou mesmodificultaro acesso

do Cidadãoà assistêncianecessária,o que pode atingir o direito mais fundamental

do Cidadão,qual seja:a vida!

Ademais, o direito à saúde e à assistência aos desamparados

encontraprevisãotambémno art. 69,da Constituiçãoda República,e atendeao

princípiodadignidadedapessoahumana,conformeprevêo art. 59,§ 19, do texto

*W
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A normaconstitucionalprescindede ínterposítiolegíslatoris,isto é,

constitucional.

não dependede previsãoorçamentária,de programasa seremimplementadosou

mesmode lei de hierarquiainferior. Tem o condãode asseguraraos cidadãos

carenteso direito ao acessouniversal e ígualitário aosserviçosde saúde.

Princípio da reserva do possivel

Não há que sefalar em afronta ao princípio da reserva do possível,

pois o Poder Público tem a obrigaçãoconstitucionalde garantir condiçõesmínimas

de saude aos seus tutelados.

Com efeito, não há nos autosprova de que haja o comprometimento

da verba destinada à saúde, impedindo que OMunicipio cumpra a determinação

judicial, o que seria mister, já que se valeram tambémda alegaçãode que inexiste

dotaçãoorçamentáriasuficientepara tanto, Oque, ressalte-se,é inconcebível.

De outro lado, restainequívoca, com a prova produzida nos autos, a

necessidadede a parteautorater acessoaomedicamentopostulado,de modoque

dentro de uma perspectivade razoabilidade, ostenta-sejuridica a determinaçãopara

que o ente público lhe alcance o medicamento.

Do Pedido Subsidiário de dilação de prazo para o cumprimento de obrigação

O pedido de dilação de prazo por parte da Procuradoria Municipal

não encontraguarida na dicotomiaexistenteentra a longinqua data de concessãoda

antecipação de tutela, a contar do dia 11 de dezembro de 2014 e do Outro lado a

Lirgência das questõesatinentes à saúde e qualidade de vida dos demandantes,

salvo melhor juizo, sobrestarou elastecero prazo já concedidoe há muito superado

de 45 dias não pode ser considerado medida de lidima Justiça.

IV-DOPEDIDODEMANUTENÇÃODADECISÃOÂí
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Destaforma, à luz dasrazõesde fatoe de direito antesesposadas,

postulao órgãodo MINISTÉRIOPÚBLICOdo ESTADODA PARAÍBA, em estas

contrarrazõesde recurso,peloacolhimentodo arrazoadopreliminarsuscitadopara

que o presenteAgravo de Instrumento não seja conhecido por intempestividade

comojá delineado em sedede preliminar.

Ultrapassado o pedido liminar, que espera o Parquet, seja

consideradoconsistentedianteda perfeiçãoprocessuale acertoda decisãorecorrida,

dignem-se Vossas Excelências em negar provimento ao Vertente recurso,

confirmandopor fim, a irreprocháveldecisãointerlocutóriaproferidapeloJuízo de

Direito da 25*Vara da Fazenda Pública da Comarca de João Pessoa.

Joã.o Pessoa, 22 de março de 2016.

Jo ãàxfçAgrAsosA
2êPromotora de Justiça de Defesa dos Direitos da Saúde

Num. 18991180 - Pág. 4Assinado eletronicamente por: LUCIANA PIRES MONTENEGRO NAVARRO - 04/02/2019 12:10:59
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19020412133900000000018480465
Número do documento: 19020412133900000000018480465



Num. 18991180 - Pág. 5Assinado eletronicamente por: LUCIANA PIRES MONTENEGRO NAVARRO - 04/02/2019 12:10:59
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19020412133900000000018480465
Número do documento: 19020412133900000000018480465



(E LJ¡

httpsz//pjetjpb.jus.br/pje2g/ConsuItaPublica/DetalheProcessoConsu...

Poder Judiciário

Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete do Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos

ACÓRDÃO

CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL - Agravode instrumento- Açãocivil pública-
Preliminar- Ausênciadepréviaaudiênciado representantejudicial do Municipio- Desnecessidade
- Rejeição ~ Solidariedadepassivaentre os entes federados- Fornecimentode cadeira de rodas-
Necessidadedevidamentecomprovada- Direito à vida e à saúde- Art. 196 da CF - Norma de
eficácia plenae imediata- Desprovimento.

- Os arts. l l e 12 da Lei 7.347/85,possibilitao magistradoconcederos efeitosda tutela ou conceder
liminar contra a Fazenda Pública, sem necessidadede intimação do representantejudicial do
município.

- A União. os Estados-membrose os Municípios são responsáveissolidários no que peitine à
proteçãoe ao desenvolvimentodo direito da saúde.Assim. aindaque determinadomedicamentoou
serviço seja prestado por uma das entidadesfederativas. ou instituições a elas vinculadas, nada
impedeque asoutrassejamdemandadas.de modo que qualquerdelas(União. Estadose Municípios)
têm. igualmente. legitimidade. individual ou conjunta. para figurar no pólo passivo em causasque
versem sobre o fornecimento de medicamentos.

- Em uma interpretaçãomais apressada.poder-se-iaconcluir que o art. 196 da CF seria norma de
eficácia limitada (programática). indicando um projeto que. em um dia aleatório. seria alcançado.
Ocorre que o Estado("la/o .szlnszr") deve. efetivamente.proporcionar a prevençãode doenças,bem
comoofereceros meiosnecessáriosparaqueos cidadãospossamrestabelecersuasaúde.

- É inconcebívelqueentespúblicosseesquivemdefornecermeiose instrumentosnecessáriosà
sobrevivência de enfermo. em virtude de sua obrigação constitucionalem fornecer medicamentos

vitaisàspessoasentermase carentes.asquaisnãopossuemcapacidadefinanceiradecompra-los.

Trata-sede agravode instrumentocompedidode efeitosuspensivo.interpostopeloMUNICÍPIO
DE JOAO PESSOA, objetivando.aofinal. reformara decisãoprolatadapelaMM. JuizadeDireito

O6/l0/20l7 09:13
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da 2” Vara da FazendaPública da Comarca da Capital, que, nos autos da ação civil pública com

pedidodetutelaantecipadamovidapeloMINISTÉRIOPÚBLICODOESTADODAPARAÍBA.
concedeututelaantecipadaparadeterminarquea edilidade,ora agravante.pelasuaSecretariade
Saúde,forneça,noprazode45(quarentaecinco)dias,cadeirasderodaatodosospacientesinscritos
perantea Secretariade SaúdeMunicipalparao recebimentodasreferidasórteses,tudoconforme
pleiteadona exordial, sobpenade bloqueiode verbasde enteestatalnecessárioà satisfaçãoda
ordem,semprejuízode outrasmedidascabíveis.comoaplicaçãode multa,e responsabilizaçãodo
agentepúblico. civil e criminalmente,pela desobediência.

O agravantealegou, preliminarmente,a nulidadeda tutela antecipadapor ausênciade prévia
audiênciado representantejudicial do MunicípiodeJoãoPessoa,e no mérito.aduziua ausênciada
verossimilhançado direito alegado, uma vez que tal obrigação é imputável ao Estado da Paraíba.
bem como que o indivíduo não possui direito subjetivo absoluto à obtenção de medicamento
postulado.porém direito de ser contempladopela política pública. Por fim, pugnou. caso não seja
reformadaa r. decisãoagravada, que seja modificada a tutela antecipadapara fins de majoraçãodo
prazojudicial outorgado.tendoem vista que o gestorpúblico municipal deve realizar procedimentos
administrativosínsitosà AdministraçãoPública parafins de cumprimentoda decisãojudicial.

Por conta disso, pleiteou a concessãode efeito suspensivoao presenteagravo de instrumento.haja
vista entender preenchidos os requisitos autorizadores da medida,e ao final. que seja dado
provimento ao presenterecurso. reformandoa decisãorecorrida, para que seja revogadaa decisão
agravada.

Pedido de efeito suspensivo indeferido às fls.41/47.

Devidamente intimada, a parte agravada apresentou contrarrazões às fls. 64/69.

Informaçõesnão prestadaspelo MM. Juiz da 2*'Vara da FazendaPública da Comarca da Capital.
conforme certidão de fl. 70.

Instadaa se manifestar.a Douta Procuradoriade Justiça opinou pelo desprovimentodo recurso (fls.

75/82).

É 0 relatório.

A postulaçãocinge-seno fornecimentodecadeirasde rodasa todosospacientesinscritosperantea
SecretariaMunicipalde Saúdepara o recebimentodas referidasórteses,conformedescritona
exordial da ação civil pública.

2del5 06/10/201709118

Num. 18991180 - Pág. 7Assinado eletronicamente por: LUCIANA PIRES MONTENEGRO NAVARRO - 04/02/2019 12:10:59
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19020412133900000000018480465
Número do documento: 19020412133900000000018480465



. httpsz//pjetjpbjus.br/pje2g/ConsuItaPublica/DetalheProcessoConsu..,

Preliminarmente.o agravanteaduziua necessidadede intimaçãodo representantejudicialdo l
municípionasaçõescivispúblicasantesdaconcessãodeliminaroututelaantecipada.

No entanto.nãoassisterazãoaorecorrente,postoqueosarts. 11 e 12 da Lei 7.347/85.possibilita0
magistrado conceder os efeitos da tutela ou conceder liminar contra a Fazenda Pública, sem

necessidadede intimaçãodo representantejudicial do município.

Ademais. a _jurisprudênciatem admitido alguma exceçõesao art. 2° da Lei 8437/92.como no caso

em questão,ondeo direito fundamentalà saúdedeve se sobreporao interesseda FazendaPública de
sepronunciarsobreo pedidode tutelaantecipadaou liminar em sedede Ação Civil Pública.

Dessaforma. rejeita-sea preliminar arguida.

Em relação à alegaçãode que a obrigaçãodeve ser imputável ao Estado da Paraiba, certo é que a
União, os Estados-membrose os Municípios sãoresponsaveissolidáriosno que pertine à proteçãoe
aodesenvolvimentododireitodasaúde.E o quescinferedosarts.l96e 198. § 1°. daConstituição
Federal. Confira-se:

"Art. 196. A .saúde e' direito de todos e dever do Estudo, garantido ;Mediante politicas .sociais e

econômicas' que visem à redução do risco de doença e de outros agrcnios' e ao ace.s.s'ouniveizsa/e

igz/u/itário às ações e .s'ei'viço.s'para .suapromoção, proteção e reczzperczção."

imperioso afirmar que a Constituição Federal, ao dispor que a saúde é dever do "Estado". não está se

referindo. especificamente, à unidade da federação autônoma. mas, sim. à União. aos Estados e aos

Municipios (Estado “lato sensu") Dai porque o § 1° do art. 198 da CF prescreve que o Sistema
Único de Saúdeserá financiado com os recursosda União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios. Veja-se:

“Art 198. As czções'e .serviçospúblicos'de .szzúdeintegram umarede regionalizadcze hierarquizadc¡e
constituetn um .sistema único. organizado de acordo com as .seguintesdiretrizes:

(...)

g91”. 0 .sistema zinico de .saúde .seráfinanciado, nos termos do art. l 95, com recunsrrs'do orçamento

da .seguricíczcie.sociczl.da União, dos Estados. do Distrito Federal e dos Municípios, além de outras

_fontes_"

;(1615 06/¡0/201709118
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Assim,aindaquedeterminadomedicamentoouserviçosejaprestadoporumadasentidades
federativas.ouinstituiçõesaelasvinculadas.nadaimpedequeasoutrassejamdemandadas.demodo
quequaisquerdelas(União.EstadoseMunicípios)têm,igualmente.legitimidade,individualouem
conjunto.parafigurarnopolopassivoemcausasqueversemsobreo fornecimentode
medicamentos,bemcomoatendimentomédicoapacientesdoSUS.

É esseo entendimentodominantenoSupremoTribunalFederal.Veja-se:

AGRAVOREGIMENTALNO RECURSOEXTRAORDINÁRIO.CONSTITUCIONALE
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO À SAÚDE (ART. 196, CF). FORNECIMENTO DE
MEDICAMENTOS. SOLIDARIEDADE R4SSIVA ENTRE OS ENTES FEDERATIVOS.
CHAMAMENTOAO PROCESSO.DESLOCAMENTODO FEITO PARAJUSTIÇA FEDERAL.
MEDIDA PROTELATÓRIA.IMPOSSIBILIDADE.l. O artigo 196 da CF impõeo deverestatalde

in1plen1entc1ç'ãocias'políticaspúblicas.no.sentidodeconferir'efetividadeaoacessodapopulaçãoà
reduçãodosriscosdedoençaseEismedidasnecesxsárias'paraproteçãoerecuperaçãodoscidadãos.
2. O Estadodevecriar meiospara prover .serviçosmédico-hospitalares'e _fornecimentode
ntedieamentos'.alémda implementaçãode políticaspúblicaspreventivas'.mercêde os entes
_federatiiros'garantiremrecursosemseusorçamentos'paraimplementaçãodasmesmas:(cirtsz23.11.
e 198_§ 1”. da CF). 3. 0 recebimentodemedicamentospeloEstadoe'direitofundamental,
podendoo requerentepIeiteá-losdequalquerumdosentesfederativos,desdequedemonstrada
sua necessidadee a impossibilidadede custeá-los com recursos próprios. Isto por que. uma ve:

satisfeitos'taisrequisitos,oentejederativodevesepautarnoespíritodessolidciriedcideparaconferir
efetividadeaodireitogarantidopelaConstitziizgão.e nãocriar entravesjurídicos'parapostergai'a
devidaprestaçãojurisdicional.-/.In casu.o chamamentoaoprocessoda UniãopeloEstadode
Santa Catarina revela-stemedidameramenteprotelatóricique não traz nenhumautilidadeao

processo,alémdecitrasara resoluçãodo_feito_revelando-scmeioinconstitucionalparaevitaro
cicessoaos remédiosnecesxsáriospara o restabelecimentoda saudeda recorrida. 5. Agravo
regimentalnorecursoextraordináriodestproviclo.(RE 607381AgR.Relator(a):Min.LUIZFUX.
Primeira Turma.julgado em 31/05/2011,DJe-lló DIVULG 16-06-2011PUBLIC 17-06-2011
EMENT VOL-025-t6-01 PP-00209 RTJ VOL-002l8- PP-00589)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ('ON.S'T1TU('1()NAL.
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. LEGITIMIDADE PASSIVADO ESTADO DO RIO
GRANDEDOSUL.OBRIGAÇÃOSOLÍDARIAENTREOSENTESDA FEDERAÇÃOEM
MATÉRIA DE SAUDE. AGRAVO IMPROVIDO. I - O .SupremoTribunal Federal. em sua

composiçãoplena.nojulgamenti)daSuspensãode.Segurança3.355-AgR/RN._fixouentendimentono
sentidodequeaobrigaçãodosentesda_federaçãonoquetangeaodever_fundamentaldeprestação
de.saudeé .solidária.II - Aocontráriodoalegadopelo impugnante.a matériada .solidariedadenão
será discutidano RE 566.471-RG/RN,Rel. Min. Marco Aurélio. III - Agravoregimental

4de15 06/10/201709118
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improvid(›.(.~11(9118059AgR,Relatorm):Min.RICARDOLEWANDOWSKI,Prinveirc¡Turma.julgacii)A”em 02/12/2010. DJe-020 DIVULG 31-01-2011 PUBLIC 01-02-2()1I EMENT VOL-02-l5-l-l3
PP-03289)

Oportuno.inclusive.ressaltar-seseresseo mesmoentendimentodominanteno SuperiorTribunalde
Justiça. Eis algunsjulgados:

".4D1LIIÀ"I.S'TR.›íTIltrt'O E PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL.

AGRAVO REGIA/IENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS.

.SIIPLEAIE/\TO ALIMENTAR.

RES'P()1\'S'.4BIL IDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERA DOS. PRE CEDEN TES. DECISÃO
A GRA VADA .ti/IAN TIDA. IMPR O VIMEN TO.

I. De início. não há quese_falaremobrigatoriedat/ede interposiçãodo recztrsoextraordinário, pois
a tr'e.s'pon.s'abilidade.solidária do Estado agravante _zen_firmadczante as disposições'da Lei n. "
8. 080/90.

2. O Superior Tribunal de Justiça, em reiteradasprecedentes,temdecidido que o_fitncionamentodo
.SistemaÚnicodeSaude- SUSéderesponsabilidade.solidáriadosentes_federadosgdeformaque
qualquer deles tem Iegitintidczciepara _figurar no polo pa.s'.s'ivode demandaque ob/etiveo acetytyoa
medicamentos.

3. Agravo regitnentci/a que se nega provimento.

(AgRgno REspI~t95120/MG,Rel. MinistroSÉRGIOKUKINA,PRIMEIRATURMA._julgadoem
(12/12/2014, D.Ie I (1/12/201-1)

Sem divergir:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO. DIREITO A SAUDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS.

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES F EDERA TI VOS'.

É assenteajurisprudênciadoSuperiorTribunalde.IUSIÍÇUno.sentidodeque0fiIl7CÍOI7(II71@n/()do
SistemaÚnicode Saúde- SUSe'de resjumxyctbi/idade.solidáriada União,dosEstados'e dos
tí/Iztnieípios',de _formaque qualquer deles ostenta legitimidade para _figurar no polo passivo de
cientandctque ohjetive o acesso a medicamentos'.

Agravo regitnentct/improvido.

(AgRg no AREsp 526.775/SC. Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, _julgado
em 213101111201-1.D.Ie 29/10/2014)

ide 15 06/10/201709118
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Na mesma esteira trilha o nosso Tribunal. Veja-se:

AGRAVODE INSTRUMENTOCOMEFEITO SUSPENSIVO.AÇÃODE OBRIGAÇÃODE FAZER
COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO.
DEVERDO MUNICIPIO. RESPONSABILIDADE.SOLIDARM.MÉRITO. TUTELADO DIREITOA
VIDA. VALOR MAIOR. COMINAÇÃODE MULTA-DIÁRIA.QUANTIARAZOAVEL E
PROPORCIONAL. RECURSO EM (Í'O1VFRO1VTOCOM JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE NO STJ

E DESTE TRIBUNAL. SEGUIMENTO NEGADO. ART 527, 1, DO CPC. - [...] sendo o SUS

composto pela União, Estados-membros e Municipios, e' de reconhecer-se, em função da
solidariedade, a legitimidade passiva de quaisquer deles no polo passivo da demandtrl - Nos'

termos do art. 196 da Constituição Federal, a saúde e' direito de todos'e dever do Estado. Tal

premissaimpõeao Estadoa obrigaçãode _fátrnecergratuitamenteàs'pesysyrnts'desprovidcts'de
recursos'_financeirosa medicaçãonecessaria¡para o efetivo tratamentode saúdetREsyp828.1-l()/MT,
Rel. Min. DeniseArruda, Primeira Turma, DJ 23.04.2007).2 Agravo Regimentalnão[7I'()VÍLl()¡_'2.- A

proibição legal e genérica de concessãode liminares' contra a Fazenda Pública, .sobpena de
_fomentara inversão do .sistemados'direitos_fundamentaiscom estuário constitucionarl,não ctlcançcz
aquelasdestinadas;a garantir ao requerenteas condições'estritamentenecesxscirias'à sua digna
Ísobreitivêncict. (. . .j

(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do ProcesxsoN” 20128610520148150000,- Não posysyzii-, Relator

DES JOAO ALVES DA SILVA .j. em 03-11-2014)

Além disso. como e'cediço, 0 direito a umavida salutar e à boa assistênciamédica e hospitalar.
dentre outras passagens,estãoelencadosna ConstituiçãoFederal no rol dos Direitos Sociais. bem
comoseencontramna ll seçãodo ll capítulo(da seguridade social) no título VIII (da ordem social)

da Carta Política. Veja-se:

“Art 6". São direitos' .sociais a educação. a saúde, o traballio. a moradia, o lazer, a .segurança, a

previdência .social, a proteção à maternidade e a infância, a assistênciaaos desanzpctradosv,na
_forma desta C'onstiluição.

Art. 196. A .saúde e' direito de todos' e dever do Estado, garantido mediante politicas' .s'()cicti.s'e

económicas'que VlSte/?tà redztçãodo risco de doença e de outros Ltgravos'e ao acesxstoziniversale
igualitária às ações'e .servíç'o.s'para suapro¡i1(›ç'ã(),proteção e recuperação."

Sobreomencionadoartigo,oinsignemestreALEXANDREDEMORAESlleciona:

“A Constitui 'ão Federal, em diversos' dis ().S'lll\'().S', ;revê Jrinei ios in ormcidores' e re nas' deé .

óde 15 06/10/2017 O9:lE
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A . N*
competenciano tocantea proteção da .saúdepública. l p * V

Nopreâmbzttloda(Yinstititiçãt)Federaldestaeci-.sea necesxsidctdedeo Estadodetnocrcitieoctszsegitrctt'
0 bem-estar da .Sociedade.

Logicamente. dentro do bem-estar.destacadocom uma das finalidades do Estado. encontrei-sea
Saúde Pública.

.Além disxso,o direito à vida e à saúde, entre oii/ros'aparecem como conseqüênciaimediata da
C()l'I.\'(lgl'aç'ã()da dignidadeda pesxsoahumana601710_fitndamentoda República Federativa do Brasil.
E5181”_fllnclttltlen/Ucrias/cta idéia depredotninio das concepç'õe.s'ÍFClHSp(3.S'.S'()ulÍ.S'lC1S'de Estado e Nação.
em detrimento da liberdade ÍncIÍVÍdl/lal."

Namesmalinhadepensamento.onotávelprofessorJOSÉAFONSODASILVA:doutrina:

“A .saúde e' concebida¡ como direito de todos' e dever do Estado. que a deve gcirctntii' mediante

poli/fecais'.S'()CÍCIÍ.S'e econótniects'que \tisem a redução do risco de doença e de outros' (tgrcivosz O

direito a .saúderege-sepelos princípios da ZinÍVC/'SZIIÍCIULICe da igualdade de (l('@.S'.S'()às Lições'e
.S'CI'VÍÇ().S'que a promovem. protegem e recuperant."

Da leitura do art. 196 da CF. poder-se-ia concluir que a referida norma programática seria uma

norma-programa. indicando um projeto que. em um dia aleatório, seria alcançado pelo Estado.

Ocorre que o Estado. “lato sensu". deve efetivamente proporcionar a prevenção de doenças, bem

como oferecer os meios necessários para que os cidadãos possam restabelecer sua saúde.

Ademais. o SupremoTribunal Federal pôs fim no ato dos entespúblicos se esquivaremde fornecer
medicamentos necessários à sobrevivência de enfermo. ao pronunciar a impossibilidade de se

revestir a norma do art. 196 da CF de uma promessa constitucional inconsequente. e a

obrigatoriedadede o Estado fornecer medicamentosvitais às pessoasenfermase carentes.as quais
não possuemcapacidadefinanceira de compra-los. Confira-se emblemáticadecisão. cuja relatoria
coube ao eminente Min. CELSO DE MELO:

"PACIE/VTE (ÍOIlt HI V/AIDS - PESSOA DESTITIIÍDA DE RECURSOS FINANCEIROS - DIREITO

A VIDA E A SAUDE - FORNECIMENTO GRATUITO DE MEDICAMENTOS - DEVER

('Oi\/S'TITL/('I()NALDO PODER PUBLICO (CF. ARTS. 5”, CAPUT, E 196) - PRECEDENTES
(STF) - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. 0 DIREITO À SAÚDE REPRESENTA
CONSEOÚÊNCIA CONSTITUCIONAL INDISSOCIÁ VEL DO DIREITO À VIDA. - O direito

público subjetivo à saúde representaprerrogativa juridica indisponível asseguradaà generalidade
das pessoas pela própria Constituição da República (art. 196). Tradu: bem juridico

7del5 06/10/201709118
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constitucionalmentetutelado.por cuja integridadedeve ttelar,de maneiraresponsavel.o Poder
Público,a quemincumbeformular- e implementar- políticas'sociaise econômicasidóneas'que
visema garantir: aos cidadãosy,inclusiveBraile/es'portadores'do virus HIV, o acessounivetzsale
igualitária à (assistência_farmacêuticae ;Médico-hospitalatt- 0 direito à saúde - além de
qualificar-secomodireitofumlamentalqueassistea todasaspessoas- representaconseqüência
constitucional indissociável do direito à vida. 0 Poder Público, qualquer que seja a esfera

institucional de sua atuação no plano da organizaçãofederativa brasileira, não pode mostrar-se

indiferenteao problemada saúdeda população,sobpena de incidir, ainda quepor censurável
omissão,em grave comportamentoinconstitucional.A INTERPRETAÇÃODA NORMA
PROGRAMA TICA NÃO PODE TRANSFORMÁ- LA EM PROMESSA CONSTITUCIONAL

INCONSEQÚENTE. - O caráterprogramáticoda regra inscritano art. 196 da Carta Politica -
que tem por destinatários' todos' os entes ,ooIítico.s'que compõem. no plano institzicionctl.a
organização_federativcido Estado brasileiro - não pode converter-se em promessa constitucional
inconseqüente, sob pena de o Poder Público, fraudando justas expectativas nele depositadas pela

coletividade, substituir, de maneira ilegitima, o cumprimento de seu impostergável dever, por um

gesto irresponsável de infidelidade governamental ao que determina a própria Lei Fundamental

do Estado. DISTRIBUIÇÃO GRATUITA DE JWEDICAMENTOS'A PESSOASCARENTES'.- ()
reconhecimento judicial da validade jziridicct de progratncts de distribziiçgãi)(gratuita de
medicamentosa pesxsoascarentes, inclusiveàquelas'portadoras do virus'HI V/AIDS, da efetividadea
preceitos'_fitndamentaisda Constituição da Repziblicci(arts. 5°, caput, e 196) e representa. na
concreção do seu alcance, umgestoreverentee .solidário de apreço à vida e à .saúdedaspeszsocis'.
especialmentedaquelas'que nada têm e nada [7().S'.S'llCI77,a não ser a consciência de sua própria
humanidade e de .sua essencial dignidade. Precedentes do STF. (STF - RE 271286 AgR/RS -

Segunda Turma » Min. C'elso de Mello - DJ: 24,/ll/2()()().")

“O preceito do artigo 196 da Carta da República, de eficácia imediata. revela que 'a .saúde e'direito

de todos e dever do Estado, garanticio mediante politicas .sociais e CCOHÓIHÍCCLS'que visem à redziçãt)

do risco de doença e de ()L(lI'().S'cigrav(›.s'e ao ctcessyoZIIYÍVGICYCIIe igualitária às ações*e .serviços para a

.sua promoção, proteção e recuperação'. A referência, contida no preceito. a 'Estado' ntostra-.se

cibrangente, a zilcançcit' a União Federal. os Estados propriamente ditos. o Distrito Federal e os

Municípios'. (STF - Al 2238.328/RS ~ Min. ll/Iarco Aurelio z DJ: 11/05/1999). "

O direito à saúde. como bem explicita o art. 196 da Carta Magna. é direito de todos e dever do

Estado( "lato sensu") deste modo. o acesso a assistência médica e hospitalar no País deveria ser

amplo e estendido a todos os brasileiros. sem distinção de qualquer natureza.

Ora. um direito tão cristalino e evidente não pode ficar. como visto. subordinado a qualquer ato
burocrático.

8de 15 06/l0“2()l709:lE
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_ 14814/

EsteEg.TnbunaldeJustlçavemdecndmdoreiteradamentedeformasemelhante.Observe-se:' é

"PRELIMLYAR. [LEGITIMIDADE PASSI VA. FORNE( 'IMENT O DE MEDICAMENTO A PESSOA

CAREtNTE.RESPONSABILIDADESOLIDÁRIADOSENTESFEDERATIVOS.REJEICÃO.- O
Estadoa queserefereo art. 196 da Constitztiçgãoda Repúblicae'gênero,dos'quaissãoespécies'a
União. os Es¡ados-n?embios'.o Distrito Federal e os Municipios', .sendo a responsyabilidczde
constiii/cional .solidária de cada um destes'pela saúde da popztlctzgão.RECURSO OFICIAL E
APELAÇZÍOCIVEL.AÇÍÃOCIVIL PÚBLICA.OBRIGAÇÃODE FAZER.PESSOAPORTADORA
DE DIABETES MELLITUS E HIPERTENSÃO ARTERIAL SISTÉMICA, E CARENTE DE

RECURSOS' FINANCEIROS PARA ARCAR COM TAL DESPESA. DIREITO FUNDAMENTAL À

SAÚDE.OBRIGAÇZÃODO ESTADO.INTELIGÊNCIADO ARTIGO 196 DA COIVSTITUIÇLÇÃO
FEDERAL. INCIDENCIA DO ART 557 DO CPC E SÚMULA 253 DO STI. NEGATILA DE

SEG UIMEIVTO. - A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante politicas

sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso

universal e igualitária às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.; (artigo

I 96da Constituição Federal de 1988). - Recztrsyosaos quaisse nega.seguimentocomctrrimono art.
55 7 do CPC e .Súmula 253 do STJ, que (ilcancgcio reexame neceszsciiiio.

(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃOdo ProcesxsoN" 00026726520128150131.- Nãoposxsui-. Relator
DES MARIA DAS NE VESDO EGITO D FERREIRA .j. em31-10-2014)

No mesmo tom:

APELAÇOES. .AÇÃO CIVIL PÚBLICA. OBRIGAÇÃO DE FAZER. FORNECIMENTO DE
A/lED1C/111IEIVT() NECESSÁRIO A TRATAMENTO DE SAÚDE. PRELIMINARES.

[LEGITIMIDADE PASS] VA AD CA USAM. SOLIDARIEDADE ENTRE OS ENTES F EDERA TI VOS.

DEVER DO PODER PÚBLICO. REJEICÃO. MÉRITO. TUTELA DO DIREITO À VIDA. VALOR
MAIOR. RECURSO EM CONFRONTO COM JURISPRUDÊNCIA DOMIIVANTE NO STI E DESTE

TRIBUNAL. ARTIGO 557. CAPUT. DO CPC. SEGUIMENTO NEGADO AOS RECURSOS. - (f[...]

sendo o SUS composr/opela União. Estadosv-membros;e Alunictpios, e' de reconhecer-se, em função

da.solidariedade,a legitimidadepaszsixrcidequaisqzterdelesnopólopassivoda demandagl.- É
dever do Poder Público. compreendidos' nessa coneepçãt) todos os entes administrativos'. asxsegttrai'

às pesxst)as'desprovidas' de FeCZIIKSOS'_financeiros o (ICCSSY)à medicação ou congênere necesxsarioà

cura. controle ou ctbrandcimentt) de .suas enfermidades, sob pena de se deixar o mandamento

constitucional (direito à .saúde) no limbo da normatividcide abstrata, o que e' inadmisxsivel. - É

termos do art. 196 da Constituição Federal, a saúde e' direito de todos e dever do Estado. Tal

premissa impõe ao Estado a obrigação de fornecer gratuitamente às pessoas desprovidas de

recursos financeiros a medicação necessária para o efetivo tratamento de saúde; (REsp

828.1 40/M T, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira Turma, DJ 23.04.2007).

(T.IPB - A(ORDÃO/DECISÃ() do ProcessoN” 011/11630-/420138150131, - Nãoposxsui-, Relator
DES .IOAO ALVES DA SILVA .j. em 29-10-2014)
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Não obstante,as mínimasformalidadesburocráticasque poderiamser exigidas.quaissejam.a
prescriçãomédicaea hipossuficiênciaeconômica.estesforamsatisfatoriamenteobservadas.

Em verdade. é uma lástima que o Poder Judiciário. mantedordesteEstadoDemocráticode Direito.
sejaconvocadoparaefetivarumdireitoconsagradonaCartaPolítica.o qualdeveriasercolocadoà
disposiçãode toda a sociedademediantepolíticas econômicase sociais, quer atravésda União. dos
Estados ou dos Municípios.

E certoque. de fato. o Estadonãopodeser compelidoa fazeralgo alémdo possível.comopor
exemplo.fixar umvalordosaláriomínimoquesatisfaçacompletamenteasexigênciasdoart. 7°, IV.
daC133.

Noutro viés, tambémé certo que, se o Estadonão pode ser obrigado a fazer algo além do possível.
deve. ao menos. garantir o mínimo existencial_acada indivíduo. sobrelevando-sea dignidade da

pessoahumana(art. 1°, III. da CF).

Como se sabe. para a implantação de políticas públicas, faz-se necessáriaa presença de dois
requisitos: a razoabilidadeda pretensãoindividual/socialdeduzida em face do Poder Público e a
existênciade disponibilidadefinanceira do Estadopara tornar efetivas as prestaçõespositivas dele
reclamadas.

A postulaçãodo agravadoe'mais que razoável. Está em jogo. como visto. um dos fundamentosda
República: o da dignidadeda pessoahumana(art. 1°, III, da CF). que. no casoem testilha. deve ser
respeitadopelo Poder Público, na suafeição de direitos fundamentaisde segundageração,já que o
direito à saúde se encontra no rol dos direitos sociais.

Ocorre que o implementodas políticas públicas depende. obviamente. de dispêndio financeiro. o
que, em regra, impede o Poder Judiciário de imiscuir no trato administrativo. sob pena de malferir o

Princípio da Separação dos Poderes.

Entrementes. a discricionariedade do Poder Executivo na formulação e execução das políticas

públicas não se mostra absoluta. pois, procedido de forma a comprometera eficácia dos direitos
sociais de segundageração plasmadosno art. 6° da CF. dentre eles. o da saúde. cabe ao Poder
Judiciário nelasintervir. de modoqueo mínimo existencialsejagarantidoaosindivíduos.

Nesse sentido. conferir trechos da ADPF 45 (informativo 345 do STF). cuja relatoria coube ao

IOdeIS 06/l0/20l709:Iê

Num. 18991180 - Pág. 15Assinado eletronicamente por: LUCIANA PIRES MONTENEGRO NAVARRO - 04/02/2019 12:10:59
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19020412133900000000018480465
Número do documento: 19020412133900000000018480465



https://pje.tjpb.jus.br/pje2g/ConsultaPublica/Detal heProcessoConsu. ..

«(3Ef a

eminenteMin.CELSODEMELLO: Ã
k

1

"ARGUIÇÂODE DESCUMPRIMENTODE PRECEITOFUNDAMENTAL.A QUESTÃODA
LEGITIMIDADE CONSTITUCIONAL DO CONTROLE E DA INTERVENÇÃO DO PODER
JUDICIÁRIOEM TEMADE IMPLEMENTAÇÃODE POLÍTICASPÚBLICAS,QUANDO
CONFIGURADA HIPÓTESE DE ABUSIVIDADE GOVERNAMENTAL. DIMENSÃO

POLÍTICA DA JURISDIÇÃO CONS'TlTlj('l()lVAL ATRIBUÍDA AO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL. INOPONIBILIDADE DO ARBÍTRIO ESTATALÀ EFETIVAÇÃO DOS DIREITOS
SOCIAIS, ECONÔMICOS E CULTURAIS. CARÁTER RELATIVO DA LIBERDADE DE

CONFORMAÇÂODO LEGISLADOR. CONSIDERAÇÕESEM TORNODA CLÁUSULA DA
"RESERVA DO POSSÍVEL". NECESSIDADE DE PRESERVAÇÃO, EM FAVOR DOS
INDIVÍDUOS, DA INTEGRIDADE E DA INTANGIBILIDADE DO NÚCLEO
CONSUBSTANCIADOR DO "MÍNIMO EXISTENCIAL". HABILIDADE INSTRL/'À/[ENTALDA

ARGLÍI('ÃO DE DESCUMPRIMEA/TONO PROCESSO DE CONCRETIZACÃODAS
LIBERDADES POSITIVAS(DIREITOS CONÃSTITU('IONAISDE SEGUNDA GERAÇÃO).

(...)

É certoque não se inclui, ordinariamente,no âmbitodasfunçõesinstitucionaisdo Poder
Judiciário - e nas destaSuprema Corte, em especial - a atribuição deformular e de implementar
políticas públicas (JOSÉ CARLOS VIEIRA DE ANDRADE, "Os Direitos Fundamentaisna
ConstitzticgãoPortugrztetrade 1976", p. 207, item n. 05, 1987, Almedina, Coitnbra), pois, nesse
(lomínio, o encargo reside, primariamente, nos PoderesLegislativo e Executivo. Tal incumbência
no entanto, etnbora em bases excepcionais, poderá atribuir-se ao Poder Judiciário, se e quando os

órgãos estatais competentes, por descumprirem os encargos politico-jurídicos que sobre eles

incidem, vierem a comprometer, com tal comportamento, a eficácia e a integridade de direitos

individuais e/ou coletivos impregnados de estatura constitucional, ainda que derivados de

cláusulas revestidasde conteúdoprogramático. Cabe asxsinalar.presenteesxwcontexto- contyoante
_jáproclatnoztesta .SítpremaCorte - que o caráter programático das regras inscritas no texto da
Carta Politica "não pode converter-se em promessa constitucional inconseaiiettte, sob pena de o

Poder Público, fraudando iustas expectativas nele (lepositadas pela coletividade, substituir, de

maneira ilegitima, o cumprimento de seu impostergável dever, por um gesto irresponsável de

infidelidade governamental ao que determina a própria Lei Fundamental do Estado" (R711
175/12/ 2-/2/3. Rel. Min. CELSO DE MELLO). Não (leixo de conferir, no entanto, assentadastais
premissas, significativo relevo ao tema pertinente à "reserva do possível" (STEPHEN
HOIJIES'“(?ISS R. SUNSTEIN, "The Cost (gfRig/ns”. 1999, Àlorton, New York), notadamente em

.sedede cffetivacgãoe inzplententctçgão(sempre onerosas) dos direitos'de .segzttndctgeração (ciireitas
C('()I7ÔI7llC().S',.S'()CÍCIÍ.S'e cultL/rctis),cujo CtdÍt77j7leI77el7l().pelo Poder Público, impõe e exige, deste.
prestaçõeis'estatais'positivcts'C'0I7CI”(3lÍZa(Í()I'Cl.S'detaisprerrogativcts'individuais'e/oztcoletivas'.É que
a realização dos direitos econômicos, sociais e culturais - além de caracterizar-se pela
gradualidttde de seuprocesso de concretização - depende,em grande medida, de um inescapável
vínculo financeiro subordinado às possibilidades orçamentárias do Estado, de tal modo que,
comprovada, objetivamente, a incapacidade econômico-financeira da pessoaestatal, destanão se
poderá razoavelmenteexigir, considerada a limitação material referida, a imediata efetivação do
comamlo fundado no texto da Carta Politica. Não se mostrará lícito, no entanto, ao Poder

Público, em tal hipótese - mediante indevida manipulação de sua atividade financeira e/ou

politico-administrativa - criar obstáculo artificial que revele o ilegitimo, arbitrária e censurrível

propósito de fraudar, de frustrar e de inviabilizar o estabelecimento e a preservação, em favor da

[Ide IS ^ 0ó/l0/20l709zl8
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pessoae dos cidadãos,de condiçõesmateriaismínimasde existência.Cumpre advertir, desse
modo, que a cláusula da "reserva do possivel" - ressalvada a ocorrência de justo motivo
objetivamenteaferível - não pode ser invocada, pelo Estado, com a finalidade de exonerar-se do
cumprimento de suas obrigações constitucionais, notadamentequando, dessa comluta
governamentalnegativa, puder resultar nulificação ou, ate' mesmo,aniquilação de direitos
constitucionaisimpregnadosde um sentidode essencialfundamentalidade.

Dai a corretaponderaçãodeANAPAULADE BARCELLOS("A Eficácia.lztridicctdosPrincipios'
Constitucionais'". p. 245-246,2()()2,Renovar): "Emresumo:a limitaçãode I”GL'Z.II".S'().S'existee é zima
contingênciaquenãosepodeignorar.0 intérpretedeveraleva-laemcontaao afirmar quealgum
bempodeser exigidojudicialmente,asxvintcomoo ntagistrado,ao determinar.seztfornecimentopelo
Estado. Por outro lado, não sepode esquecerque afinalidade do Estado ao obter recurs'o.s',para,

em .seguida,gastá-ltzs'sob a _formade obras'.prestaçãode .verviçosxou qualqueroutrapolitica
pública, e' exatamenterealizar os objetixross'_fundamentaisda COWSÍÍÍUÍÇÕO.A metacentral das
Constituições'ntodernas',e da Carta de l 988emparticular.podeser resumida,comoja exposto,na
prontoçãodo bem-estardo homem,cujopontodepartida estáem(asseguraras condições'de sua
própria dignidade,que inclui, além da proteçãodos'direitos individuais',condiçõesmateriais'
ntinimas' de existência. Ao apurar os elementosfundamentais dessa dignidade (o minimo
existencial), estar-se-ão estabelecendo exatamente os alvos prioritários dos gastos públicos.

Apenas depois de atingi-los é que se poderá discutir, relativamente aos recursos remanescentes,
em que outrosprojetosse deverá investir: 0 mínimo existencial,como se vê, associadoao
estabelecimentodeprioridades orçamentárias, e'capaz de conviver produtivamente com a reserva
do possível." (gritei)

Vê-.se.pois. queoscondicionamentosimpostos',pela clciL/.sulczda "reservadoposzsivel", aoprocesasyo
de concretizaçãodos direitos'de segundageração - de implantaçãosempreonerosci-. tradztzem-.se
em umbinômioquecompreende,de um lado, (l) a razoabilidadeda pretensãoindix*iduci/Ásocictl
deduzidaem_facedo PoderPúblicoe. de outro, (2) a existênciade disponibilidade_financeirado
Estado para tornar efetivas'as'prestações'positivcts'dele reclamadcrs.Des'neces's'cirio(lL'el7lltCll'-.S'C.
consideradoo encargogovernamentalde tornar efetivaa ciplicaçãodosdireitos'econômicos.sociais

e culturais',queos'elementos'componentes'do ;mencionadobinômio(razoabilidadedapretensão+
ciisponibilidadefinanceira do Estado)devemconfigz/raiusyede modoct/irmativoe em .situaçãode
cumulativa¡ocorrência, ,pois ausente qualquer dessesyelementos, des'caracterizar-sw-áa
possibilidadeestatalderealizaçãopráticadetais*direitos'.Nãoobstantea formulaçãoe a execução
de políticas públicas dependamde opçõespoliticas a cargo daquelesque, por delegaçãopopular,
receberam investidura em mandato eletivo, cumpre reconhecer que não se revela absoluta, nesse

domÍnÍoLaliberdadedeconformaçãodolegislador,nemadeatuaçãodoPoderExecutivo.É que,
se tais Poderes do Estado agirem de modo irrazoável ou procederem com a clara intenção de

neutralizar,comprometendo-a,a eficáciadosdireitossociais,econômicose culturais, afetando,
como decorrência causal de uma iniustificável inércia estatal ou de um abusivo comportamento

governamental,aquele núcleo intangível consubstanciadorde um conjunto irredutível de
condiçõesmínimasnecessáriasa uma existênciadigna e essenciaisà própria sobrevivênciado
individuo, ai, então, iustificar-se-á, comoprecedentementeiá enfatizado- e ate'mesmopor razões
fundadasem um imperativoético-juridico-, a possibilidadede intervençãodo PoderJudiciário,
em ordem a viabilizar, a todos, o acesso aos bens cuia fruição lhes haja sido injustamente

recusadapelo Estado.

(...)

. endoassim.tendoemconsideraçãoas'razõesexposytas',julgo prejudicadaa presentecirguiçãode

l2de15 06/10/20170918

Num. 18991180 - Pág. 17Assinado eletronicamente por: LUCIANA PIRES MONTENEGRO NAVARRO - 04/02/2019 12:10:59
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19020412133900000000018480465
Número do documento: 19020412133900000000018480465



, https://p_¡e.t¡pb.jusbr/pjeZg/ConsuItaPublica/DetalheProcessoConsu...

,G19

descUniv/vimentodepreceito_fzindamen/LII.emvirtudedaperda.supervenientedeseuobjeto.
Ál'([llI1'UI77-.\'Cospresentes'autos.Publique-se.BIYISYIÍU,29de(tbri/de200-1.[MinistroCELSODE _'
MELLORe/citor- decisão¡Jendentedepub/icaçãr)

Diantedessedelineamentojurídicoedocasovertente.a pretensãodaparterecorridanãodeveser
acolhida. pois em nadaafetaráa estruturafinanceirado Estado.

Assente-seque.atéo requisitodareversibilidadedosefeitosdadecisão.exigidosnoart.273,§ 2°.
4 . . ~ . , . ~ x¡ , . ~

do CPC. quantoas decisoesantecipatoriasda tutela.naoÍOlobiceparaa concessaoda tutela
antecipadaperseguida.

E imperiosoregistrarquetantoa doutrinacomoajurisprudênciavêmapresentandofortetendência
emabrandaraaplicaçãofriae literaldaletradalei. nosentindodeinterpreta-laemconjuntocomo
princípio da proporcionalidade.

O princípioda proporcionalidadedisciplinaquetodosos malese benefíciosoriginadosde uma
decisãojudicialdevemsercotejados.Háhipótesesemquea antecipaçãoafigura-seimprescindível
para salvaguardaro direito emjogo. e o fato de os efeitos desse “decisunz" não seremreversíveis.
não basta para impedir o deferimento dessa medida.

HUMBERTO TEODORO JÚNIORÍ adverte:

"Sem embargoda previsão categórica que impõe a reversibilidade como condição indispensávelà
medidado art. 273 do CPC. _forçosroe'reconhecerque casos'há, de urgência Ltrgentís'sin1a,emque o
julgador e'posto ante a ct/terncttivade prover ou perecer o direito que, no momento,cipreirenta-se
apenas provável. ou con/invada com prova de .simples verosxsiinilhança. 'Em tais casos' w adverte

OVIDIO.-1. BAPTISTADA SILVA~ 'seo índicedep/ausibilidadedo direito dor suficientemente
consistente aos' olhos do julgador. entre permitir' .sua irremediáve/ destruição ou tzttelá-Io, como

.si/np/es'aparência, esta zi/timasolução torna-se¡ver/eitamentelegítima' ("A cinteczpaçcioda tutela
na recentereformapI'0Ce.S'.S'll(lÍin SALVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, ob. cit.. pág. 1-12).

Neste norte. o Superior Tribunal de Justiça, utilizando-se do princípio da proporcionalidade. vem
decidindo que em casosde risco de vida e à saúde. concede-seo pedido de antecipaçaode tutela.
mesmoquehajaperigo da irreversibilidade de seusefeitos. Confira-se:

'“AIv'TE(']R4(1Ã() DE TUTELA. 712,4TAMENTO MÉDICO. ATROPELAMENTO.

06/10/201709218
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IRREVERSIBILIDADEDOPROVIMENTOANTECIPADO.*Aregrado§ 2°doart.273doCPCnão
impede0deferimentodaantecipaçãodatule/uquandoaja/tadoimediato(atendimentomédico
causaráaolesadodanotambémirreparável,aindaqueexistao perigodairreversibilidadedo
provimentoantecipado.Recursonãoconhecido.' (REspn. -l17.005-SP)Recursoespecialnão
conhecidoÍKSYÍJ- REsp408.828/MT~QuartaTurmaeMin.BarrosMonteiro- DJ: 02/05/2005).

Ressalte-se,ainda.que.inocorrenocasoemtela.a vedaçãolegalcontidanaLei n°. 9.494/97.
conquantonãosetratadereclassificaçãoouequiparaçãodeservidores.ouaconcessãodeaumento
ou extensãode vantagens.bem ainda, pagamentode vencimentosatrasadosou vantagens
pecuniárias.masaproteçãojudicialaodireitoàsaúdedarequerente.

Emrelaçãoà cláusuladareservado possível.e'imprescindívelconsiderara "necessidadede
preservação,em favor dos indivíduos,da integridadee da intangibilidadedo núcleo
consubstanciadordo"mínimoexistencial"(ADPFn°.45)?

Nessamesmalinhaderaciocínio.o Municípionãopodenegaro tratamentomédiconecessárioparaa
saúdeeparaavidadocidadãocomfundamentoemquestõesburocráticaseadministrativas.comoa
discussãodajudicializaçãodepolíticaspúblicase dodeverdeobediênciaaocréditoorçamentário
anual e da observância da reserva do possível.

Verifica-sequeosnecessitadosdecadeiraselencadosnaexordialdaAçãoCivil Públicapossuem
deficiênciaque,a cadadia,semo recebimentodessesequipamentosdequetantonecessitam.têm
suasdeficiênciasagravadas.causandodanosirreparáveistantoà qualidadede vida quantoà sua
dignidade.

Ressalte-seque_aspessoascomdeficiêncianecessitamdeumacadeiraderodaspararespirarmelhor,
alimentar-semelhor. incluir-sena escolaou no trabalho. enfim. participar da vida em comunidade.

Por tim. quantoao pleito de dilatação de prazo para fornecimentodos equipamentos.certo e' que
competeao agravantenãomediresforçospararealizaro cumprimentoda obrigaçãoo maisrápido
possível.tentandoaomáximodesburocratizaro fornecimentodascadeirasderodas.nãotendocomo.
dianteda necessidadedospacientes.dilatar o prazoestabelecido.

Istoposto.emvirtudedeaquiseestartratandodiretamentesobreosdireitosà saúdee à vida(digna).
não há outro caminho a ser trilhado, senão manter a decisão agravada.

l4del5 06/l0/20l709:l8=
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14”A

í
Portodasessasrazões,NEGOPROVIMENTOaopresenteagravodeinstrumento,mantendo-se,A
"in totum o "deczlszitm" vergastado.

1 ('on.s'tituiç'ão do Brasil interpretada e legislação constitucional. São Paulo: Atlas, 2002, p. 1904.

2 Alexandre de Moraes apud José Afonso da Silva v pág. 1904/1905

à Art. 7” Omisysvls'

IV - .salário minimo _Úxado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a ,suas necessyidades'

vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário.

higiene. transporte e previdência social. com reajustes periódicos que lhe preservem o poder
aquisitivo. sendovedadasua vinculaçãopara qualqzterfim:

4 Art. 273. § 2” Nãoseconcederáa antecipaçãoda tutela quandohouverperigo de irreversyibilidade
doprovimenrr)antecipado.

j JÚNIOR. HumbertoTeodoro.TutelaAntecipadcz.RevistaJurídican° 232,p. 17.

Q STF - ADPF 45/DF, Monocrática. Relator(a) Min. CELSO DE MELLO, j. 29/04/2004,j. DJ
04/05/2004 P - 00012

Imprirpjwd

I5de15 06/10/201709118
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE JOÃO PESSOA

REGIMEDE JURISDIÇÃO CONJUNTA - META 6 CNJ

Processo n. O067122-62.2014.815.2001

DESPACHO

Vistos, etc.

Considerando que a ação foi ajuizada no ano de
2014, ad caute/am, foi mantido contato telefônico com as pessoas ou
responsáveis identificados na peça de ingresso, sendo obtida as seguintes
informações:

1) GYOVANNA DE ALMEIDA EBER (mãe Márcia

Janaína - cel. 9 9919-1763).
- Segundo a genitora, recebeu uma cadeira, mas

não a recomendada pelo médico, estando sem utilização pois desde que
recebeu viu que não cabia em Gyovanna, pois o tamanho era pequeno e até o
momento não conseguiu substituir por outra e não recebeu, por doação, outra
cadeira, pois não tem condições financeiras de adquiri-Ia;

2) HUMBERTO DE ARAÚJO FREITAS
- Residindo em Fortaleza/CE, onde faz tratamento

de saúde. Em contato (041 85 9766-0476), informou que não mais tem
interesse na cadeia descrita nos autos e que irá mandar e-maiI ao cartório
comunicando.

3) RAFAELA NOGUEIRA BEZERRA (chamado de
RAFAEL - cel. 9 8705-2886)

- Disse que já recebeu a cadeira e enviará por e-
mail a comunicação.

4) KÉZIA FERREIRA DO NASCIMENTO (cel 9
8715-8399)

- Disse ter recebido uma cadeira pelo Municipio, que
não foi a indicada pelo médico e que Ihe está causando problemas, pois não é
apropriada para o seu corpo, causando lesões.
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5) FELIPE ANDRÉ BEZERRA DE SOUZA (cel. 9
8628-7486 - MARIA LÚCIA, sua irmã, cel. 9 8674-4222)

- Conseguiu uma cadeira com recursos próprios e
ajuda de amigos, mas não a indicada pelo médico, pois era cara. Falou que a
cadeira vem lhe causando lesões no corpo, pois não é a indicada.

A antecipação de tutela já foi concedida desde
11/12/2014, fls. 114/116, não havendo informações do Municipio acerca de seu
cumprimento

interposto Agravo de Instrumento, o qual foi
desprovido, conforme decisão extraída do site do TJPB, que segue anexo.

Contestação ofertada às fls. 140/150.

Desta feita, para aferição de aspectos relevantes da
causa os quais auxiliarão sobremaneira o magistrado quando do julgamento da
matéria em questão e, considerando o art. 139, V, do NCPC, que impõem ao
juiz o dever de tentar, sempre, conciliar as partes, em qualquer fase do
processo, designo audiência de conciliação para o dia

, as

Por telefone, intimem-se as partes interessadas,
identificadas nos itens 1, 4 e 5, para que compareçam, devendo trazer laudo
médico atualizado, acerca da especificação da cadeira que necessita.

Intime-se o Município, via Procurador.

Ciência ao Ministério Público.

Observe a escrivania a devida prioridade no

cumprimento deste despacho por se tratar de processo que se encontra
incluído na META 06/2016, do CNJ.

JP/Pb, 06/10/2017.

AlessandraVarandas iva Madrugade OliveiraLima
Juiza de Direito

/ Portaria GAPRE 1013/2017

'l

HWi ¡gíian
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PREFEITURA DE

lê
Estado da Paraíba

Prefeitura Municipalde João Pessoa
Secretaria de Saúde do Município

Oficio n°. 316I2015lGSISMS João Pessoa, 18 de fevereiro de 2015

ÀMM.JuízadeDireitoda2aVaradaFazendaPúblicadaCapital
Silvanna Pires Brasil Gouveia Cavalcanti

Fórum DesembargadorMárioMoacyrPorto
Avenida João Machado, s/n, Centro
Nesta.

Ref.: Processo n° 0067122-62.2014.815.2001

IlustreMagistrada,

Em atençãoao mandadojudicialrelativoao processo0064001-26.2014.815.2001,no

qualestemunicipioé compelido,atravésda SecretariaMunicipalde Saúde,a forneceraosseus

usuárioscadeirasde rodasdediversostipos,apresentamosesclarecimentos.

Inicialmente,informamosquea SecretariaMunicipalde SaúdeJoão Pessoaautorizou

a abertura de dispensade licitaçãopara a aquisiçãode cadeiras de rodas através do processo

administrativo n° 24.318/2014.

Nocasoemepígrafe,o SistemaÚnicodeSaúdefornecediversostiposdecadeirasde

rodas, conforme consulta ao Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos,

Medicamentos e OPM do SUS.

Todavia,o MinistérioPúblicorequereuem sedede antecipaçãode tutelaque sejam

fornecidas cadeiras de rodas a todos os que aguardam em lista de espera na Secretaria

Municipalde Saúde.Considerandoa generalidadedo pedido,ficaimplícitoqueesteabarcatodo

e qualquertipodecadeiraderodas,querfaçapartedaTabelaSUSounão.

Avenida Júlia Freire, s/n ~ CEP 58.040-000 - Fone: 3214-7970 - Ramal 254
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Estado da Paraiba

Prefeitura Municipalde João Pessoa
Secretaria de Saúde do Municipio

Assim, de modo a evitar uma alteraçãode uma politicapública baseada em rigorosos

critérios científicos, encaminhamos para apreciação Relatórios da Comissão Nacional de

Incorporaçãode Tecnologiasno SUS, nos quaissão apresentadasas hipótesesde fornecimento

de cadeiras de rodasespeciais.

Nesse sentido, destacamos recente decisão do Supremo Tribunal Federal na STA

4781, em que foi concedidaao municipiode Maceió, a Suspensãode TutelaAntecipadaem ação

que tem por objeto o custeio de cirurgia que não faz parte da Tabela SUS, cuja

indispensabilidadediantedas alternativasofertadaspelo poder públiconão restoudemonstrada.

Ademais, o pleito do MPE desconsiderou a Programação Pactuda Integrada,

instrumentoatravésdoqualcidadesdotadasdemenordensidadetecnológicaencaminhamseus

pacientesa centros de referência. Tal acordo tem limitesfísicos e financeiros,os quais têm por

base a populaçãoe as verbas federaisdestinadasao municipioencaminhador.

Logo, entendemosque esta edilidadenão deve suportar,com recursospróprios,o

fornecimentode cadeiras de rodas para usuáriosoriundosdo interioralém dos limitesprevistos

pelaPPl.

Sendosó parao momento,nos colocamosà disposiçãodestejuízo para eventuais

esclarecimentos.

Atenciosamente,

eu; r iMônicaíàíàclnaRo“ÊíãfàesAlves
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

1 SUPREMOTRIBUNALFEDERAL.Custeiodecirurgiaexigedemonstraçãodenecessidadee ineñcáciadeoutras

alternativasDisponivelem:http://m.stf.jus.br/portal/noticia/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=283112Acwerqggee,20jan. 2015.

Avenida Júlia Freire, s/n- CEP 58.040-000- Fone: 3214-7970 - Ramal 254

Num. 18991180 - Pág. 24Assinado eletronicamente por: LUCIANA PIRES MONTENEGRO NAVARRO - 04/02/2019 12:10:59
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19020412133900000000018480465
Número do documento: 19020412133900000000018480465



ConsiderandoasPortariasn°ZOGBJGMe2.070IGMde23ambasde23de;ulho da 201 O;

ConsiderandoadecisãodaPtenáriadaCIB-PB,na173'ReuniãoOrdinária
realizadanodia 12 dejulhode2010.

Resolve deliberar por comonso:

Art.1' ~:AprovaraProgramaçãoPactuadaeIntegrada/PPI,daAssistênciade
MédiaaAltaComplexidadeAmbulatorialeHospitalardoestadodaParaíba.

§ 1° ~AprogramaçãodaAtençãoBásicaéderesponsabilidadedosmuni-cípiosenãoestãoprevistosnosreferenciamentos.

progravnadasmmíógmdesounawumomeasrufarünasapamrdosmuncclpsosquerealizamestetipodeatendunento.deñnmdosuaáreade
emantendooonsonánciaoomaregionalizaçãodafinida.

§4°-ApmgramaçãodaMéd¡aedaNtaComplaxidadeHospita4arfoioñenta-
dapelasdímcasdaaoadooomadístñbuiçãodelaitosdocadasuomdonaldosE daSaúde(CNES).

Arügoz°~AvalonaçáodaPmgranaçáoparañrtsdemcaçáoderecmos
ñnarwceirosfoimpremdaTabeladosusvigente.

§1°Osvatorasanuaisprogramadasparaoadamunicípioestãodetalhadosno
QUADRO01- PPl-ASSBTENCIAL-DETALHAMENTODAPPIEMTODOSOS

::soluçãoMUNlCÍPlOSDAUF,aumldapresenteR

Página í 2ResoluçãoCIB-UPSN'1.280/2010de23/07/2010-AprovaaPPl/ZOIO
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ANEXO V

' >A*g SECRETARIADEESTADODASAÚDE
av ~?ma COMISSÃOINTERGESTORESBKPARTITE

ResoluçãoCIB-EIPBn°128012010 JoãoPessoa,30de¡ulbode2010

Aprova a ProgramaçãoPactuadae
lntegradalPPl,daAssistênciadeMédia
a Ana CorrupleuódadeAnbmatorial e
HospitaiardoestadodaParaíba.

A PlenáriadaComissãolmergestoresBipmiteIClB-EJPBnousodesuas
atribuições legais e:

Considerandoo art36,daLein”8.080,da19desetembrode1990,que
estabeleoequeobrocessodeplanejamentoeorçarmntodosistsmaUnicode
Saida(SUS)seráascandeme.doníveltocalatéofederal,unidosseusórgãos
delibauwomconwpaübàlizmmo-seasneoessidadesdapdíñcadesaúxdemma
diaporúbilidadederecurmsemplanosdesaxídedosmmicipios,dosEstados,do
DisttimFedardedaUriãd;

considararvdoaEmetwdacmxsünndanalrfzadewdesetevnbmdemoaque
attaraosan: 34,35,156,180,167e 198daConstmúçãoFederale aaesoenta
a-ügoaomodasbisposiçóescaxsüunomáshamàtónaspaaasseguaros
rewrsosminimosparaoñnawciacnemodasaçóesedosserviçospínbiicmdesaúde;

cmsidwmdoodaposmnasmmñmsoparaduúsdoPadoPdasaúda,
aprovadaspelaPonanan”SSS/GM,de22defevereirode2006,emespecialseu
item|lLA5~PmgramaçáoPactuadaelntegradadamerxçáoemsaxideeixemm.B.
a-ResponsabilidadesnoPtarvegatnantoePrugrasnaçào;

Considerandooatt1°daPortaríaN°1.D97de22denna¡ode2006quedeñm
gñogamaçáofàamzadaehtogrgdadamsàstmdamswdewmumprocesw
prooessodeptmajamamasãodeümdasemamíñcadasasaçõesdesaídeparaa

residentemoedaterritório,bemcomoefetuadosospatinsintergestores
parngamüadaacassodapupnnaçñoaossaviçzndesaxlde.

considerandomeaProgramaçãoPaduadaelmegradadaAssisténdaem
Saídemmpaobjeüvoagmúararadedesewiçoadmdonanspwàtdaaosñmos
estabahcidomadeñtvinaparürdeaiwioseparanelrm ,oslimites
ñnancoírosdestinadosà assistênciada populaçaoprópriae dasreferências
recebàdasdeoutrosmunicipios;

/4 .Pinna l 1

ResoluçãoCIB-EJPBN¡1.280/2010de23/07/2010-Aprovaa?Pl/Elo
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0')DO

ANEXO'v

§ 2° - OsCAPSe CEOsforamintegralmenteñnanciados,obedecendoaos
valores atualmentepraticadospelo Ministérioda Saúde.

Art. :P-Os ntunicfpiosquereceberamrecursosa títulode rooomposhçàoterão
sua execuçãofxnzmceiramonitoradae avaliadaduranteos pnmeiros90(novema)
dias. cantadosa partirdo masda competênciada suaimplantação.parañasde
confirmação. ou não, do vaior financeiro concedido.

§1°-0smmicípóosquenãommptovarampmduçñocovnpatíve4coma
necessidadedesaldedapopmaçáqeomexawçáomínmradeôoâàdoseutato
financeiro.terãoo seu excedenteremanejadoparaoutromunicípioconforme
critériosassracnpacuxadosnacm.

§2°- A oonfimvaçãoda recomposiçãoao teto ñnanceizoda Médiaa Ana
ComplexidadeAmbulatoriala Hospitalar,programadoparao municípiodaSousa.
ñcanadependàrvdadaassímtuaeampmnunodoñmmdodecupaaçáoemre
EmasPúblicos.mstrumentoparagarantiro doHospita!Regional
oeputadomanwlGorsçalvesdehbrmaaassimcomodoemonuodecontaa
referenteaoexercício2009até;umade2010.

Auf-ApresenteResoluçàoantraemvigornadatade

João Pessoa, 30deja/node 2010

n93 Porcina'R m¡.,.10
PmsõdenhedaCIB/PB Presidanhcosgms¡
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ComissãoNacionaldeIncorporaçãodeTecnologiasnoSUS(CONITEC)_ Relatórion°50

ÓRTESES,PRÚTESESEMATERlÀlSESPECIAISNÃORELACIONADOS
ATO CIRÚRGlCO DO SUS.

PROCEDIMENTOCADEIRADERODASlVlOTORlZl-\DANATABELA?JE/í

Demandante:CoordenaçãoÁrea TécnicaSaúdeda Pessoacom Deficiência
DepartamentodeAçõesProgramáticasEEstratégicas/SecretariadeAtençãoàSaúde.
ATSPCD/DAPES/SAS/SAS.

1. INDICAÇÕESCLÍNICAS

Paraquepossamosrealizarumtrabalhode prescriçãoadequadoe seguro,é
fundamentallevaremconsideraçãoasespecificidadesdecadapaciente.Ousodeuma
cadeiraadequadaao quadroclínicoe funcionaldaspessoascomdeficiênciafísicae
limitaçãode mobilidadepermite,por um lado,a prevençãode lesõessecundáriase

diminuiçãodogastoenergéticoe, poroutro,ampliaaspossibilidadese inserçãosocial.

A cadeira de rodas motorizadaserá indicadasomente às pessoasque
apresentarem incapacidade de deambulação, ausência de controle de tronco,

cognição,audiçãoe visão suficientementepreservados(conforme normas para
prescriçãodescritasabaixo), condiçõesambientaisfavoráveispara o manejo do
equipamento,e umadasseguintescondiçõesabaixo:

o Diminuiçãoou ausênciade força muscularde membrossuperioresque
impossibilite a propulsão manual, ou;

o Ausência de membros superiores, ou;

o Rigidezarticular que impeça a realizaçãoativa de propulsão da cadeira de
rodas.

Vistoquea solicitaçãodecadeiraderodasmotorizadapor partedospacientes
tem aumentado de forma considerável atualmente, evidencia-se a necessidadede

umaavaliaçãomaiscriteriosadossolicitantesparaquesejamconhecidosaquelesque
defatonãotêmoutrapossibilidadede mobilidadeindependente,tendonacadeirade

rodasmotorizadaseuúnicomeioauxiliarde locomoçãoefetivo.Destemodo,
sugerimosqueaincorporaçãodesseitemnalistadeconcessãodeOPMdoSUSseja
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zicompanhadade normasde indicaçãoe prescriçãocomcritériosa seremseguidose

que considere os vários aspectos.

2. A TECNOLOGlA

CADEIRA DE RODAS MOTORIZADA

A cadeira de rodas e um objeto indispensável para pessoas que não

deambulam. Com o desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias assistivas e

meios auxiliares de locomoção, atualmente existem diversos modelos para atender às

diferentes necessidades de seus usuários, entre elas a cadeira de rodas motorizada.

A cadeira de rodas do tipo motorizada é um equipamento que auxilia pessoas

que nãoconseguemutilizarnenhumtipo de cadeirade rodasde propulsãomanual.Ela

e equipada com um motor elétrico de propulsão, permitindo que estes indivíduos

sejam capazes de conduzir sua própria cadeira de rodas e, assim, alcançar um nivel

significativo de mobilidade, autonomia e independência.

3. NORMASPARA PRESCRIÇÃODE CADElRADE RODASMOTORIZADA

A cadeira de rodas motorizada deve ser indicada após avaliação completa, por

profissionais habilitados e capacitados e exclusivamente ao indivíduo com

comprometimento da sua mobilidade, dependente de cadeira de rodas para sua

locomoção, mas que por algum motivo não consiga impulsionar de forma

independente uma cadeira de rodas manual.

Para prescrição segura da cadeira de rodas motorizada, é imprescindível

apresentação da documentação que comprove a indicação e habilidades necessárias

para sua utilização:

RELATÓRIO CLÍNICO: contendo dados do paciente e avaliação multidisciplinar com

diagnóstico e histórico da evolução da lesão e/ou incapacidade com indicação para uso

do dispositivo.

AVALIAÇÃO:Realizada por equipe multidisciplinar considerando os seguintes aspectos:
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E)

/AVALIAÇÃOFÍSICA:incapacidadededeambularcomausênciadecontrolede1%/troncoeimpossibilidadedeimpulsionardeformasatisfatóriacadeiraderodas
manual,comodescritonasindicaçõesclinicas,mascomhabilidademínima
suficienteparaimpulsionaracadeiraderodasmotorizadacom,porexemplo,
controlemanual(direitaouesquerda),controlementonianooucommembro
inferior;aspectoscomoausênciadeaptidãoparacontroledomotordacadeira
deveserfatorconsideradoparacontra-indicação.

“AVALIAÇÃOCOGNlTlVA:deveevidenciaroniveldecompreensãoparaconduzir
comeficiênciaesegurançaoequipamento,avaliandoosriscostantoparao
pacientequantoparaaspessoasaoredor.Aspectoscognitivosa serem
avaliados:atenção(heminegligência),memória,praxia,orientaçãoespacial,
funçõesexecutivas(resoluçãodeproblemas,sensocritico,tomadade
decisões).

/AVALIAÇÃOAUDITIVA:deveserconsideradoqueousuáriotenhanivelde
audiçãosuficientedeformaquepossaprevenirepercebersituaçõesque
apresentemriscoparasimesmoeoutraspessoas.

/AVALIAÇÃODAVISÃO:deveserconsideradoqueo usuárionãopossua
alteraçõesvisuaisquevenhamacomprometersuasegurançaedeoutras
pessoasduranteaconduçãodacadeiraderodasmotorizada.

/TRElNAMENToznesteprocesso,ousuário,devesersubmetidoatreinamento
adequadoquepossibiliteseumanuseio.

“AVALIAÇÃODOAMBIENTE:deveserconsideradooslocaisemqueacadeirade
rodasmotorizadaseráutilizada(casa,escola,atividadesprofissionais,
atividadesnacomunidade- socialização/lazer,atividadesreligiosas,etc).É
importantesalientarqueporpossuirpesomaiselevadocomrelaçãoàsdemais
podeimplicaremmaiordificuldadedemanuseio,casonecessitesermanobras
(porterceiros)paratransporobstáculoscomomeio-fioporexemplo.Avaliar
larguradasportas,presençadedegrausourampas,tipodesoloemquea
cadeiraseráutilizadaconsiderandoa mecânicadacadeira;analisara
autonomiadabateriaeseamesmairáatenderàsnecessidadesdopaciente.
Taisdadospodemserlevantadostambémpormeiodeentrevistacoma
família.

x/OUTRASINFORMAÇÕESPRETINENTESRELATADASPELOPACIENTEE/OU
ACOMPANHANETE.
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x/ CONCLUSÃODA AVALIAÇÃO:deve ser expressamenteelucidadope|o(s)
iarofissionalüs)responsávelüs)seháindicaçãoseguraenecessáriadautilização
da cadeirade rodasmotorizadapelousuárioavaliado.

x/ DADOSDOUSUÁRIO:deveserafirmadopelousuáriooupacienteveracidade
acerca das informações contidas na avaliação.

Apósavaliação,apartirdoscritériospropostosacima,deveráseranexadaà
prescriçãoasmedidaseespecificaçõesapropriadasacadapaciente.

Aavaliaçãomencionadaseráclassificatória,demonstrandooindividuoquetem
realindicaçãoparaousododispositivo,e possibilitandofuturamentemensurações
qualitativasequantitativasparafinsestatísticos.Sugereseserdesenvolvidoaindaum
protocolobaseadonaCIF(ClassificaçãoInternacionaldeFuncionalidade)quepermitirá
mensuraros benefíciosgeradospela cadeiramotorizadaaos pacientesque a
receberam.

4. PERT|NÊNC|AooPROCEDlMENTONOS|STEMAÚNICODESAÚDE

OPlanoNacionaldosDireitosdaPessoacomDeficiência- ViverSemLimite,
publicadopelaPresidentadaRepublica,DilmaRousseff,peloDecreton?7.612em17
de novembrode 2011, temcomoestratégiasa inclusãosocial,a acessibilidade,a
promoçãodacidadaniaefortalecimentodaparticipaçãodapessoacomdeficiênciana
sociedade,superaçãodebarreiras,favorecimentodaautonomiae acessoa bense
serviços.

Tambémnestesentido,em24deabrilde2012,foipublicadaaPortariaGlVl/MS
793,queinstituiaRededeCuidadosaPessoacomDeficiêncianoÂmbitodoSistema
ÚnicodeSaúde,aqualtemdentreoutrasmetas,aampliaçãodaofertadeÓrteses,
Prótesese MeiosAuxiliaresde Locomoção(OPl\/l),sendoparteintegrantedeste
contexto a cadeira de rodas motorizada.

Aindaexistempoucaspublicaçõescientificasnacionaise internacionaisque
avaliemosimpactosdacadeirade rodasmotorizada.Apesardissoé evidentea
necessidadedestetipodetecnologia,sendoimprescindívelaadoçãopeloEstadode
politicasdeconcessãooufacilitaçãodoacessoascadeirasderodasmotorizadascomo
observamosem paisescomoosEstadosUnidose a inglaterra,
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CONVENCIONAL:

TríããdíãéiífE'””'%zooíà»“Oimñwiníá” ”""Ezíjíf*****"E“
Quãriítíba-tzíguñã”;agf _Ôtluantida/ziekã“OuantidaãdegValor

EcAíüñXiíiz/W”ANWVEE 4”“E' ”D“ ”''''''' ”ERODAS P/

6.725 6.752.340,00TETRAPLECJlCO -

TIPO PADRAO

MinistérioaSaúde

DepartamentodeGestãoeincorporaçãodeTecnologiasemSaúdeda
SecretariadeCiência,TecnologiaeInsumosEstratégicos- DGlTS/SCTlE

Aampliaçãodoacessoeequiparaçãodeoportunidadessãoosprincipais
benefíciosesperadosparaestapopulaçãoespecífica,permitindoacirculaçãoem
diferentesambienteseatransposiçãodeobstáculos.u*

Diantedissoa incorporaçãodacadeiraderodasmotorizadaentreos
equipamentosconcedidospeloSUSé imprescindívelparapermitirumamaior
independênciaequalidadedevidaàspessoascomdéficitimportantedemobilidade
quenãoconseguemutilizaracadeiraderodascompropulsãomanualdemaneira
autônoma,contribuindoassimparasuasatividades
socialização.

profissionais,acadêmicase de

5. IMPACTOORÇAMENTÁRIO

Comrelaçãoà aplicabilidade,hojeosusuáriosSUSdependentesque
necessitamdestatecnologia,temcomoopção,acadeira
tipo padrão, de rodasparatetraplégico-

masquenãoatendeassuasespecificidadesedestaformalimitamas
característicaspotenciaisqueestesindivíduospodemapresentar.

Atecnologiapropostaserágradativaeparcialmentesubstitutivaàtecnologiajá
existente,considerandoquehojeaspessoascomoperfisfuncionaisjádescritos
utilizama cadeiraconvencionaljá dispensada,mesmo
particularidadesnasuatotalidade.

que esta não atenda suas

TABELA1-QUANTITATIVOEVALORESGASTOSNOSÚLTIMOS4ANOSCOMACADEIRADERODAS

13.689

Relatório n° 50

ç/,S

]6.016,130,0l)
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ecnolíogiasem Saúdeda

,ratégicols- DGITS/SCTIE

fütiANTlTATn/Oi f iMPAcToORÇÁMENTÁRIÓEn¡ioít

M589 7 V ilsiÍa_0JrÃ.i30,00

Fnriin:Í)r'[)('lI'((1I7')('I)l()KÍHROÇ/IIÍUÇÍÍO,Ava/índior)Controlerlz'SistemasMinisterioda.Sour/v~ill/ÍOÍBJ

Operiodotemporalquesera'utilizadoparacálculodoimpactoorçamentárioe
finsdeequiparaçãoserádeumano,tendocomobase,oanode2011porserodado
mais recente.

Observa~seentão,queoquantitativodispensadonoúltimoano,ede13.689
cadeiraderodasparatetraplégico- tipopadrão.Estequantitativorefere-seà
dispensaçãofeitaparaosmaisvariadostiposdelesõeseperdasfuncionais,como
lesõescervicais,torácicas,Iombares,completase incompletasportraumas,tumores,
masformaçõescongênitas,traumatismoscrânioencefálicos,acidentesvasculares
cerebrais,paralisiascerebrais,dentre outros.

Nãoexistemregistrosdeindicaçãodacadeiramotorizadanopaís,nemestudos
epidemiológicosparao levantamentofidedignodaincidênciae prevalênciade
indivíduoscomo quadroclinicofuncionaldescritoacima,quesão,porexemplo,
pessoascomlesõescervicaiscompletas,escleroselateralamiotróficae distrofias
muscularesemfaseavançadadentreoutros,equesebeneficiariamdestatecnologia.

Nestecontexto,propõe-seaprescriçãoedispensaçãoparacomprometimentos
funcionaisja'descritos,queseenquadremdentrodasnormasparaprescriçãojá
citadas.Considerandoqueestescasossãoosmenosfreqüentesqueosdemais,eapós
consultaaentidadesreferênciaemreabilitação,dentreaspessoasquerecebema
cadeiraderodasparatetraplégico~tipopadrão,estima-seque13%seenquadramnos
criteriosestabelecidosacimaesebeneficiariamdacadeiraderodasmotorizadaoque
significaumquantitativode1779 cadeiras.

Diantedisso,paraaanálisedoimpactoorçamentárioprevistosobreainclusão
dacadeiraderodasmotorizadafoiutilizadaa estimativadoquantitativodepessoas
quesebeneficiariamdesteequipamentocomofraçãoelegívelparadispensação.

Paraestatecnologia,afimdesugerirvalores,foisolicitadolevantamentode
preçosjuntoao Departamentode Economiada Saúde,Investimentose
Desenvolvimento~ DESlD/SE/MS.Estedepartamentorealizouoprocedimentotendo
comofontesdepesquisa,oSistemaIntegradodeAdministraçãodeServiçosGerais
(SIASG)ondeconstamregistrosdecompraspúblicasdosórgãosfederaisepesquisa
juntoaomercadosendosugeridoomenorvalorconformetabela3:
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TABELA3- VALORESSUGERIDOSPELODESID/SE/MS

PREÇ01 , PREÇ02 PREÇO3 PREÇO4 PREÇO5 PREÇO
SUGERIDO

PROCEDIMENTO

Cadeirade RodasRS7.700,00RS6.290,00RS6.175,00R34.999,00R$5.230,00RS.4.999,00
Motorizada

ííá_ íí ,,_._.., .. _í_í. ,á,.›, i1* 1 ,._L(

Fonte:DepartamentodeEconomíadaSaúde,lrnvestimentoeDe
09/2012

senvolvimento - Ministério da Saúde -

Apósanálisedosdadosdedispensaçãoentreosanosde2008a2011,observa-
seumacréscimomédiodeaproximadamente28%sobreadispensaçãodacadeirade
rodasparatetraplégico-tipopadrãoanual.Consideramosesteacréscimo,referenteà
taxa denovassolicitaçõese taxadetrocaporquebraoudeterioraçãodo
equipamento.

Somando~seentãoo quantitativodecadeirasderodasmotorizadaa serem
dispensadas(1779)aoacréscimode28%destevaloremultiplicando-sepelovalor
sugerido(RS4.999,00),Obtém-seaprojeçãodequantidadeeimpactoOrçamentário
para2012,umavezqueaindanãopossuímososdadosdetodasascompetências
desteano,etambémparaospróximos2anosdedispensaçãodecadeirasderodas
motorizada conforme tabela 4:

TABELA4- QUANTITATIVO,VALORSUGERIDOEIMPACTOORÇAMENTÁRIOANUAL

Núníría&Écãããiííif TVJBÊÊQÊHIÉSTT*vTaiírvÀítTsiüf/i
rodas motorizada a

_ieremüezõ-easvwño/ 2_1_1__,_1 ..E_.
2278 R$4.999,00 RS11.387.722,00

7777"77971? TTTTTR§ÂÍsÊ9TÍÓÊTs msàñíloo7

37,52.,1 1 ___1 1 JÊÊÉLÊJB?,_ .__Jâ_.18,-5§í7í3;90›_
Fonte:Quantitativodeindicaçãoparausodacadeiraderodasmotorizadaobtidojuntoaentidadesdereferência
em reabilitação.

Comvistasagarantirquepossíveiscustosdiretosadicionaisassociadosaouso
danovatecnologiaaserincorporadacomo,tratamentosadjuvantes,treinamento,
manutenção,adaptação,reposiçãodepeçaseoutrasdespesas,foicriadaaportaria
MS/SAS971de13desetembrode2012queincluiosprocedimentosdemanutençãoe
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adaptaçãodeórteses,prótesese materiaisespeciaisdatabeladeprocedimentosdo
SUS.Nestemesmosentido,em21 desetembrode2012,foilançadaaportariaNIS/GM
2109queestabeleceorecursoanualnomontantedeR524.555.240,52(vinteequatro
milhões,quinhentose cinquentae cincomilduzentose quarentareaise cinquentae
doiscentavos),a serincorporadoaotetofinanceiroanualdoblocodeatençãode
médiae altacomplexidadedosestados,distritofederale municípiosparacusteio
destes procedimentos.

ApromoçãoaoacessoatecnologiaassistivaéumadasdiretrizesdoDecreton?
7.612,de17 denovembrode2011o qualinstituio já citadoPlanoNacionaldos
DireitosdaPessoacomDeficiência- PlanoViversemLimite,assimcomoa ampliação
da ofertade Órtese,prótesee meiosauxiliaresde locomoção(OPM)é um dos
objetivosespecíficosdaportariaMS/GM793de24deabrilde2012.

Nestemesmocontexto,osincentivosfinanceirosde investimentoe decusteio

paracomposiçãodaRededeCuidadosàPessoacomDeficiêncianoâmbitodoSUS,
estãoasseguradospelaportariaMS/Glvl835de25deabrilde2012.

Ressalta-seassim,queestágarantidorecursoorçamentário,o qualcorrerápor
contado orçamentodo Ministérioda Saúde,comvistasa viabilizare oferecer
sustentabilidadefinanceira à incorporaçãodesta tecnologiae demais custos
associados.

6. FORMA DE REPASSE FINANCEIRO

A necessidadedeseincorporara tecnologiaassistivadescritaacimaé inegável
e visasaldarumadividahistóricaqueo SistemaÚnicodeSaúdetemcoma áreada
reabilitaçãoecomapopulaçãodepessoascomdeficiência.Essatecnologiabeneficiará
umagamade pessoasque, de outramaneira,terãosuaqualidadede vida
extremamente limitada.

Entretanto,paranãoprejudicaragestãoestadualemunicipaldoSistemaÚnico
deSaúde,a qualsedeparanoseucotidianocomumorçamentoaindalimitadopara
darcontadetodasasnecessidadesdesaúdedapopulaçãoe permitira incorporação
dessatecnologiacomequidadee sutentabilidade,fa2~senecessárioa existênciade
mecanismosdecontrolequegarantamquea dispensaçãoseguindoparâmetrosclaros

parabeneficiaraquelesque defato necessitam.
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Comoatecnologiaassistivaproposta,porsernova,nãopossuisériehistórica,
háanecessidadedeseinstituirmecanismosgerenciaisquepermitamummelhor6%acompanhamentodorecursodestinadoaoseufinanciamento.Paraisso,éimperativo
o estabelecimentodeumaformaderepasseque,aomesmotempo,dêmais
segurançaaogestorestadualemunicipalqueseusorçamentosnãoserãoprejudicados
equepermitaummaiorcontroledestadispensação.

AportariaGM/NISn9531,de30deAbrilde1999,instituioFundodasAções
EstratégicasdeCompensação(FAEC),considerandoanecessidadedeestabelecerum
critérioequânimeparadistribuirosrecursosfinanceirosentreasregiõesdopais,o
papeldoMinistériodaSaúdecomoformuladordeestratégiasepoliticasdesaúdeea
necessidadede fortalecermecanismosgerenciaisquepermitamummelhor
acompanhamentodeaçõesdesaúde,especificamentedaquelasdemaiorcustoe/ou
complexidade.Noartigo79,inciso19,anormatizaçãoestabelecequeorecursonão
seráincluidonostetosfinanceirosdoEstaduaise o inciso39informaquea
operacionalizaçãodefuncionamentodoFAECserãodefinidospelaSecretariaExecutiva
eSecretariadeAtençãoaSaúde,inclusivequantoàcomposiçãoe alteraçãodo
conjuntodeprocedimentosqueo integram.

Sendoassim,estabelece-sequeaproduçãodaconcessãodacadeiraderodas
motorizadaseráentão,financiadapeloMinistériodaSaúdeduranteoperiodode6
(seis)meses,inicialmentecomrecursosdoFundodeAçõesEstratégicase de
Compensação - FAEC.

Apósesteperíodo,seráfeitaumaanálisedadispensaçãoe domontante
repassado,podendoorecursofinanceiroconstituídoemsériehistóricasertransferido
paraotetofinanceiroanualdaassistênciaambulatorialehospitalardemédiaealta
complexidadedosEstados,DistritoFederalemunicípios(TetoMAC),garantindoassim,
maiorsustentabilidadede seufinanciamento.

7. SISTEMADEREGISTRO/AUTORIZAÇÃO

A incorporaçãodenovastecnologiasparaconcessãonoâmbitodoSUS
pressupõeocondicionamentoaprescrição,avaliaçãoecontroleadequadosecom
normasclarasafimdeseobterinformaçõesqualificadasenotificaçãorealcomo
máximodefidedignidadeacercadosdados,alémdefacilitarprocessosdeorganização
e planejamento.
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APortarian?2043,de11 deOutubrode1996,considerando,anecessidadede

aprimorarocontroleeavaliaçãodosprocedimentosdeAltaComplexidade/Custo,e
outrosquevenhamaserconsideradosnomonitoramentoestratégico,prestadosno
SistemaÚnicode Saude/SUS,a necessidadede individualizaro registrodas
informaçõesparao acompanhamentodosusuáriossubmetidosa examese/ou
tratamentosqueenvolvamprocedimentosdeAltaComplexidade/Custoecobrançade
serviçosprestados,eanecessidadedealimentarosBancosdedadosdoSistemaÚnico
de Saúdecom as informações,determinaa implantaçãoda Autorizaçãode
ProcedimentosAmbulatoriaisde Alta Complexidade/Custo- APAC,instrumento

especificoparaaautorização,cobrançaseinformaçõesgerenciaisdosProcedimentos
deAltaComplexidade/Custo.Oartigo39,da referidaportaria,estabelecequea
identificaçãodospacientesquenecessitemdetratamento/procedimentodeAlta
Complexidade/Custo,sejaefetuadaatravesdoCadastrodePessoaFisica/Cartãode
Identificaçãodo Contribuinte- CPF/CIC.

Sendoassim,estabelece-sequeaautorizaçãovinculadaàsolicitaçãodacadeira
de rodas motorizadaserá feita atravesde Autorizaçãode Procedimentos
Ambulatoriaisde AltaComplexidade/Custo- APACÚNICA,por estarestringirnovas

autorizaçõesindevidasparaummesmousuáriodentrodoperíododecompetência.

A autorizaçãoparaconcessãoda cadeirade rodasmotorizadadeveráficar
condicionadaàemissãodelaudocontendosolicitaçãocomjustificativao qualdeverá
serpautadonoscritériose protocolosestipuladosnaportariaaqualversarásobrea
incorporaçãodosprocedimentosdeconcessãodacadeiraderodasmotorizada.Este
laudodeveráconterainda,osdadoscomplementaresquefarãopartedaAPAC/ÚNICA,
peranteoorgãoautorizadordasolicitaçãodoprocedimentoedevesercorretamente
preenchidopeloprofissionaldesaúderesponsávelpeloatendimentoaopacientepara
solicitação de autorização.

A Autorização de Procedimentos Ambulatoriais de Alta

Complexidade/Custo- APACÚNICAdeveráconter:

DADOS GERAIS

Dados do beneficiário

Dados da unidade/profissional solicitante
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4%Dadosdaautorização(nomedoprocedimento,órgãoautorizador,CPFdo xl
autorizador,períododecompetência/validadedaautorizaçãocompreendidoem3
meses.

DADOS COMPLEMENTARES

Dadosclínicosdo paciente

Nestecampo,estabeleceremosquaiscritériosserãoabsolutamente
determinantese queo órgãoautorizadordeveráconsiderarparaprocederà
autorização.

Assinalarsehápossibilidadeparamarchaautônoma/assistida()SIM() NÃO

Assinalarsehápossibilidadedepropulsãomanualdacadeiraderodas()SlM()
NÃO

Assinalarseousuáriopossuicontroledetronco( )SIM( ) NÃO

Assinalarseháfunçãocognitivasatisfatórial )SIM( ) NÃO

Osgestoresdeverãocontarcomprofissionaiscapacitadosparaavaliaras
disposiçõesconstantesdasnormasdaportariaparaautorizaçãoquantoàconcessão
dasreferidassugestõesdeincorporação.

s. CONCLUSÃO

A cadeirade rodasmotorizadapermiteque individuoscomsevero
comprometimentomotor,incapazesdeconduzirdeformaindependenteumacadeira
derodaspadrãoe queconvencionalmenteestãorestritosaoleito,resgatema
autonomiaemsualocomoção,comconsequentesbeneficiosparasuaautoestima,
socialização, e inclusão social.

Sendoassim,conclui-sequeainclusãodacadeiraderodasmotorizadaentreas
OPMsdispensadaspeloSUSéumaaçãoimprescindívelaserrealizadacomointuitode
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beneficiarumaparceladapopulaçãoquehistoricamenteestáprivadadoacessopleno
aosbense serviçosbemcomodo exerciciode suacidadania.

9. RECOMENDAÇÃODA CONITEC

Os membros da CONITECpresentes na 119 reunião do plenário do dia

07/12/2012apreciarama propostae, decidiram,por unanimidade,pelaincorporação
do procedimentoCadeirade RodasMotorizadanatabelade órteses,prótesese
materiaisespeciaisnãorelacionadosao ato cirúrgicodo SUS.

1o. CONSULTA PÚBLICA

Orelatórion?50queversasobreincorporaçãodacadeiraderodasmotorizada
foi colocadoem consultapúblicaentre o periodo de 14/01/2013 a 04/02/2013para

manifestaçãodasociedadecivila respeitoda recomendaçãodaComissãoNacionalde
IncorporaçãodeTecnologiasnoSistemaÚnicodeSaúde- CONITEC.

AÁreaTécnicaSaúdeda Pessoacom Deficiênciarecebeuascontribuiçõesfeitas

quesomaramumtotalde4 (quatro)e procedeuà sistematizaçãocomemissãode
pareceres pertinentes às contribuições onde havia manifestação com
questionamentos e/ou sugestões.

Síntese das contribuições

Contribuinte 1: T.R.P.S.

Atividade profissional: Médica fisiatra

Instituição: ARCD/AACDSC
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Contribuição:"Acadeiraderodasmotorizadapodeseraúnicaformadeumpaciente

locomover-sedeformaindependente.Dessaforma,seriamuitoimportantequefosse'incorporada a tabela SUS."

Contribuinte 2: L.S.V.M

Localidade: Brasilia

Contribuição:"Soucadeirante,tenhoArtriteReumatóidedesdeos3 anose necessito
deváriosartigosdotipo,de locomoçãoatéparaa higienizaçãoe todossão
extremamentedifíceisdecomprar,sãoabsurdamentecarose difíceisdeencontrar.
Porserumbemdurável,masqueemcertomomentodeverásersubstituído,acredito
quedeveriahaverumafacilidadenacompradessesprodutos.Aincorporaçãodesses
artigosé desumaimportância,umavezquetodotratamento(remédios,médicose
atividades alternativas) já é muito caro."

Contribuinte 3: Dr. L.P.

Instituição: SecretariaMunicipalde RibeirãoPreto ~SP

Contribuição:Nestacontribuiçãorelacionadaaotópico5 "impactoorçamentário"
sugereque para instituiçãodo valor paraa cadeirade rodasmotorizada,nãofosse
tomadoo menorvalor,porconsiderarqueistoestáligadoa umaaquisiçãode
equipamento de menor qualidade.

Parecer:Nãofavorável.Comojá expostono relatório,foi realizadolevantamento
criterioso pelo Departamentode Economiada Saúde, Investimentose
Desenvolvimento- DESID/SE/MSo qualutilizoufontesdepesquisacomo,o Sistema
IntegradodeAdministraçãodeServiçosGerais(SIASG)ondeconstamregistrosde
compraspúblicasdos órgãosfederaise pesquisajunto ao mercadoconforme
especificaçõestécnicaspertinentesàtecnologia.Estapesquisaevidenciou5(cinco)
valoresdiferentes,e quenãoapresentaramvariaçãoampla.Nestesentido,
manteremosovalorsugeridoparacadeiraderodasmotorizadaquee'R$4.999,00.
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Contribuinte 4: Dr. LR.

Instituição: 0.5. Centro de Estudos e pesquisas Dr. João Amorim - S.P.

Contribuição: Expõeque no tópico 1 “indicaçõesclinicas"e no tópico 3 "normas para

prescriçãoda cadeirade rodasmotorizada",a exigênciade ausênciade controle como

pre-requisitopara prescriçãoda cadeirade rodasmotorizadapoderánãocontemplara

populaçãoque possuidiagnósticode lesão cervical central medular onde há
comprometimentode membrose não necessariamentede controle de tronco. Neste

aspecto,encaminhouuma publicaçãocomo referênciaem forma de anexo, para que

pudesse nos subsidiar*

Parecer: Favorável. Sabemosque o tipo de lesão, lesãocentro-medularou lesão de

Schneider,apresentadoocorre com frequência dentre as lesõesparciais e é muito

comum em pessoasque sofrem hiperextensãoda coluna associadaa osteoartrose

e/ouestenosede canalmedular. Entendemosque a fisiopatologiadestetipo de lesão

pode sim acarretar o quadro funcional descrito pelo contribuinte. A intenção de

incorporaçãodestatecnologiaé beneficiaros usuáriosque de fato não possuemoutro

meio de locomoção,senão através da cadeira de rodas motorizada. Neste sentido

manteremos a norma para prescrição deixando resguardado que, casos onde o usuário

mesmo apresentandocontrole de tronco satisfatórioseja por este tipo de lesão ou

outra patologia,poderáter prescriçãoindicativapara a cadeirade rodas motorizada,

desdeque hajade fato perda de autonomiatotal paraa marchae impossibilidadetotal

para propulsão manual da cadeira de rodas ou utilizaçãode qualquer outro meio
auxiliar de locomoção.

*Referência encaminhada:

James S. Harrop, MD, Ashwini Sharan, lVlD, Jonathon Ratliff, l\/ID. Central Cord injury:

pathophysiology, management, and outcomes. The Spine Journal, 2006.

11. DELIBERAÇÃOFINAL

Os membros da CONITECpresentes na reunião do plenário do dia 06/02/2013

deliberaram, por unanimidade, por recomendar a incorporação da cadeira de rodas

motorizada na tabela de órteses, próteses e materiais especiais não relacionados ao

ato cirúrgico do SUS.
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Foiassinadoo Registrode Deliberaçãon?37/2013, na 129 reuniãoordinária de
06/02/2013. l

12. DECISÃO

PORTARlA No- 17, DE 7 DE MAlO DE 2013

Torna pública a decisão de incorporar a
cadeira de rodas motorizada na tabela de

órteses, próteses e materiais especiais não
relacionados ao ato cirúrgico do Sistema único
de Saúde (SUS).

O SECRETÁRIODE CIÊNCIA,TECNOLOGIAE INSUMOSESTRATÉGICOSDO

MINISTÉRIODASAÚDE,nousodesuasatribuiçõeslegaisecombasenostermosdosart.20e

art. 23 do Decreto7.646, de 21 de dezembrode 2011, resolve:

Art.19Ficaincorporadaacadeiraderodasmotorizadanatabeladeórteses,prótesese

materiaisespeciaisnãorelacionadosaoatocirúrgicodoSistemaÚnicodeSaúde(SUS).

Art. 29 O relatóriode recomendaçãoda ComissãoNacionalde Incorporaçãode

TecnologianoSUS(CONITEC)sobreessatecnologiaestarádisponívelnoendereçoeletrônico:

http://portal.saude.gov.br/portal/saude/Gestor/area.cfm?id_area:1611.

Art. 39EstaPortariaentraemvigornadatadesuapublicação.

CARLOS AUGUSTO GRABOIS GADELHA

PublicaçãonoDiárioOficialdaUnião:D.O.U.N?87,de8demaiode2013,pág.101
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C

›/)\/, )

PROCEDIMENTOCADEIRADERODASTIPOMONOBLOCOECADEIRADE Ú§RODAS(ACIMADE90KG)NATABELADEÓRTESES,PRÓTESESE l
MATERIAISESPECIAISNÃORELACIONADOSAOATOCIRÚRGICODOS

SUS,

Demandante:CoordenaçãoÁreaTécnicaSaúdeda PessoacomDeficiência
DepartamentodeAçõesProgramáticasEEstratégicas/SecretariadeAtençãoàSaúde.
ATSPCD/DAPES/SAS.

1. INTRODUÇÃO

Acadeiraderodaséumobjetoindispensávelparapessoasqueapresentam
dificuldadedelocomoção.Comoavançodapesquisaeaproduçãodetecnologia
assistiva,diversosmodelosforamdesenvolvidoscomointuitodedarmaiorconforto,
autonomiaequalidadedevidaàspessoasquedependemdecadeirasderodaspara
exercerfunçõescotidianas,noâmbitoprivadoousocial.

Paraquepossamosrealizarumtrabalhodeprescriçãoadequadoeseguro,é
fundamentallevaremconsideraçãoasespecificidadesdecadapaciente.Ousodeuma
cadeiraadequadaaoquadroclinicoefuncionaldaspessoascomdeficiênciafísicae
limitaçãodemobilidadepermite,porumlado,aprevençãodelesõessecundáriase
diminuiçãodogastoenergéticoe,poroutro,ampliaaspossibilidadesdeinserçãoe
circulação social.

2. CADEIRADERODASTIPOMONOBLOCO

Acadeiraderodastipomonoblocoéummeioauxiliardelocomoçãoindicado
parapessoascomperdadeautonomiae/oualteraçãograveparamarcha,que
mantenhamcontroledetroncoe mantenhamhabilidadee forçacapazesde
impulsioná~ladeformaindependente.Suadiferençaemrelaçãoacadeirapadrãoé
que,porsermaisleve,portátile commecânica!naisfavorávelà propulsãoe
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manobras,permitemaiorindependênciado usuárionatransferênciae transporte,
menorgastoenergéticoparaconduzi~lae prevençãodelesõesporsobrecarganos
membros superiores.

2%..ÉÀDEERADE RODASíACllli/!ABE 90KG§

Estacadeirade rodaspossuio diferencialdeter suaestruturareforçadae

projetadaparapessoascommaisde90kg.Asmedidasdelarguradoassentoe
profundidadesãodiferenciadas,permitindoumamaioracomodaçãoesegurançado
usuário.Suaprescriçãoadequadacontribuiparaadiminuiçãodoriscodequeda,por
rompimentodaestruturaeatuaaindanaprevençãodelesõesporpressão.

a_ lNDlCAÇÕESCLÍNICASPARAACADElRApr::RODASivioNoBLoco

Acadeiraderodastipomonoblocoe'indicadaparapessoasquetenhamperda
deautonomiae/oualteraçãograveparamarcha,quemantenhamcontroledetroncoe
possuamhabilidadeeforçapararealizarapropulsãomanualdacadeiraderodas
preservadas.Paraindicaçãodacadeiraderodastipomonoblocodevemser
consideradasquestõesambientais,educacionaise/oulaborais.

?NÊORMASPARAPRESCRIÇÃODE*CADEIRADERODASTlPCl
ít/!ONOBLOCO

Acadeiraderodastipomonoblocodeveserindicadaapósavaliaçãocompleta
por profissionaiscapacitados.

Paraprescriçãoseguradacadeiraderodastipomonobloco,éimprescindível
apresentaçãodedocumentaçãoquecomproveaindicaçãoehabilidadesnecessárias
para sua utilização:

RELATÓRIOCLÍNICO:contendodadosdopacientee avaliaçãomultidisciplinarcom
diagnósticoehistóricodaevoluçãodalesãoe/ouincapacidadecomindicaçãoparauso
do dispositivo.
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AVALIAÇÃO:Realizadaporequipemultidisciplinarconsiderandoosseguintesaspectos:
qb

da marcha;forçamuscularde membrossuperiorespreservadaparapropulsão “
~/ AVALIAÇÃOFlSICA:devecertificarqueo usuáriotenhacomprometimentototal

da cadeira e nivel de independência com relação aos ambientes; boas

condições articulares de pelve, tronco e membros superiores favoráveis à

utilizaçãodo dispositivo;controle de tronco e cabeça preservadosque
permitam a estabilidadedurante o usodo dispositivo;propriocepçãosuficiente

para garantir a manutençãodo equilíbrioe prevençãode quedas.

x/ AVALIAÇÃOCOGNITIVA:deve ser consideradoque o usuáriotenha nívelde

compreensãosuficienteparaseadaptar e utilizaro dispositivode forma segura
para si mesmo e outras pessoas.

J AVALIAÇÃOVISUAL:deveserconsideradoqueo usuáriotenhaacuidadevisual

suficienteparaquenãohajacomprometimentoda suasegurançae de outras
pessoas.

~/ TREINAMENTO:o usuáriodeveser submetidoa treinamentopara o usodo
dispositivo; neste processo ainda, deve-se considerar se o usuário ou

acompanhante apresentam força e fácil manuseio suficiente para
desmontagemfechamentoe transferênciaparatransporteda cadeira.

v/AVALIAÇÃODOAMBIENTE:vistoquea cadeiraderodastipomonoblocopossui
característicasparticularescomolevezae mecânicafavorável e permite melhor

realização de manobras deve~se avaliar o percurso cotidiano do usuário e

ambiente domésticodo usuáriotendo em vista que estetipo de cadeiranão se

adapta a superfíciesirregularese terrenos acidentadose que barreiras
arquitetônicascomocalçadasirregulares,degraus,largurade portase portões
insuficientes,rampasinadequadase mobiliáriopodemimpedira utili2ação.Tais
dadospodemserlevantadostambémpormeiodeentrevistacomafamí/ía.

/FATORESSOCIAIS:deve-seconsiderarse a aquisiçãoda cadeira de rodas

monoblocoseráfacilitadorpararealizaçãode atividadesde socializaçãocomo
atividadeseducacionais,laboraisde lazer e outras. Taisdadospodemser
levantadostambémpor meiode entrevistacomafamíl/a.

~/ OUTRASINFORMAÇÕESPRETINENTESRELATADASPELOPACIENTE.

\/ CONCLUSÃODAAVALIAÇÃO:deve ser expressamenteelucidadopelo (s)
profissional (is) responsável (is) se há indicação segura e necessária da

utilizaçãoda cadeirade rodasmonoblocopelo usuárioavaliado.

J DADOSDOUSUÁRIO:deveserafirmadopelousuáriooupacienteveracidade
acercadas informaçõescontidasna avaliação.
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6. lhlDlíI/\ÇÕESCLÍNÍCASPARAA CADEERADE RODASíÀsCllk/!ADE 90)

A cadeira de rodas acima de 90 kg é indicada a usuários que tem peso igual ou

superior a 90 kg, e alteração grave para marcha. Este equipamento favorece ainda o

melhor posicionamento prevenindo úlceras de pressão principalmente na região

póstero-lateral da coxa (risco gerado pelo uso de equipamentoque não atende as

medidas antropométricas, com a largura do assento menor que o necessário).

7. 'NORIVIASPARA PRESCRIÇÃOon CADEERAan: RODASLacan/mDE 9o

sua)

A cadeira de rodas (acima de 90 kg) deve ser indicada após avaliação completa,

por profissionais capacitados.

Para prescriçãosegurada cadeira de rodas acima de 90 kg, e' imprescindível

apresentaçãoda documentaçãoque comprove a indicaçãoe habilidadesnecessárias

para sua utilização:

RELATÓRIO CLÍNICO: contendo dados do paciente e avaliação multidisciplinar com

diagnóstico e histórico da evolução da lesão e/ou incapacidade com indicação para uso

do dispositivo.

AVALlAÇÃO:Realizada por equipe multidisciplinar considerando os seguintes aspectos:

J AVALlAÇÃOFlSlCA: deve certificar que o usuário tenha comprometimento total

da marcha e peso corporal igual ou superior a 90 kg; considerar se ha força

muscular de membros superiores preservada para propulsão da cadeira (caso

não disponha de acompanhante); condições articulares de pelve, tronco e

membros superiores favoráveis à utilização do dispositivo; propriocepçãr)

suficiente para garantir a manutenção do equilíbrio sobre a cadeira de rodas e

prevenção de quedas.

-/ TREINAMENTO: neste processo, o usuário ou acompanhante, devem ser

submetidos a treinamento para o uso do dispositivo.

~/AVALIAÇÃODOAMBIENTE:considerandoque a cadeirade rodas(acimade 90kg)

Num. 18991180 - Pág. 47Assinado eletronicamente por: LUCIANA PIRES MONTENEGRO NAVARRO - 04/02/2019 12:10:59
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19020412133900000000018480465
Número do documento: 19020412133900000000018480465



Ministério da Saúde

Departamentode Gestãoe incorporaçãodeTecnologiasem Saúdeda

Secretaria de Ciência, Tecnologia e lnsumos Estratégicos- DGITS/SCTIE

Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologiasno SUS(CONITEC)- Relatório n° 52

Ohorizontetemporalutilizadoparaanálisefoidirecionadoaoperíododeum J

ano. rw
10. CADEIRA DE RODAS TIPO MONOBLOCO

Não dispomos hoje de dados epidemiológicos fidedignos que evidenclem a

prevalência e incidência de usuários com quadro clinico funcional compatível com a

necessidade de utilização desta tecnologia. Para isso, analisamos os dados de

dispensação da cadeira de rodas que hoje é dispensada para este perfil que é a cadeira

de rodas adulto/infantil (tipo padrão) para a faixa etária entre 16 e 50 anos de idade

que não possuíam diagnóstico de tetraplegia e/ou obesidade e esta será a fração de

indivíduos elegíveis para utilização da tecnologia assistiva.

Utilizamos os dados do ano de 2011 por ser o período mais recente conforme

tabela 2.

TABELA 2

Cadeiras de rodas adulto/infantil (tipo padrão) para a faixa etária entre 16 e 50 anos

sem diagnóstico de tetraplegia e/ou obesidade dispensadas em 2011

QUANTIDADE IMPACTO ANUAL

6749 R$ 3.859.753,10

Fonte:DepartamentodeRegulação,Avaliaçãoe ControledeSistemas7-7-Ministérioda
Saúde ~ 11/2012

O recorte de idade foi utilizado por ser considerada a faixa etária com maior

grau de atividade social, educacional e laboral e o de diagnóstico, por não se

recomendar o uso da cadeira de rodas monobloco para estes perfis de usuário. O

quantitativo apresentado se equivale ao de pessoas que se beneficiarão da cadeira

monobloco.

A fim de se sugerir valores para este tipo de cadeira, foi solicitado

levantamento de valores junto ao Departamento de Economia cla Saude,

Investimentos e Desenvolvimento - DESID/SE/MS. Este departamento realizou o

procedimento tendo como fontes de pesquisa, o Sistema Integrado de Administração
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de Serviços Gerais (SIASG)onde constam registrosde compraspublicasdos órgãos
federais e pesquisa junto ao mercado sendo sugerido o menor valor.

TABELA 3 - VALORES SUGERIDOS PELO DESlD/SE/MS

PROCEDIMENT PREÇO1 PREÇO2 PREÇO3 PREÇO4 PREÇO5 PREÇO

O SUGERIDO

Cadeira de RS RS RS RS

Rodas tipo 1.250,00 1.150,00 1.399,00 1.140,00 R$900,00 RS900,00
Monobloco

Foniá;oépãríákàehtà*de*Ecónâmiadialsaude,!investimentoéDésenvo/ãvimento-O
Ministério da Saúde - 09/2012

Após análise dos dados de dispensação entre os anos de 2008a 2011, observar

se um acréscimo médio de aproximadamente 18% sobre a dispensação das cadeira de

rodas adulto/infantil (tipo padrão) com os recortes citados. Consideramos este

acréscimo, referente à taxa de novas solicitaçõese taxa de troca por quebra ou
deterioração do equipamento

Somando-se então, quantitativo de cadeiras de rodas monobloco a serem

dispensadas(6749) ao acréscimode 18% deste quantitativoe multiplicando-sepelo

valor sugerido (RS 900,00), obtém-se a projeção de quantidade e impacto
orçamentário para 2012, uma vez que ainda não possuímos os dados de todas as

competências deste ano e também para os próximos 2 anos de dispensaçãode
cadeira de rodas monobloco conforme tabela 4:

TABELA 4 - QUANTlDADE, VALOR PROPOSTOE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO ANUAL

ANO Quantidade anual de Cadeira de rodas Valor Proposto Valor Anual

tipomonoblocoa
2012 ç ç 7.9ç63 ç Rç$900,00 Rs7.166.700,00

2013 9.396 çRs900,00 ç ç R$çç8.ç45ç6.70ç6,0til

2014 ç ç 11.087 R$900,00 R$ç9.978.300,00l
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édestinadaaoauxilioàpessoacompesocorporalelevado,deve-seconsiderar ”'
opercursocotidianotendoemvistaqueamesmapossuipoucaprobabilidade/ fx.”de ser inclinadaparatransposiçãode superfíciesirregularese terrenos
acidentados;observa-setambém,niveldeindependênciacomrelaçãoao
ambientedoméstico,vistoqueo mesmonãodeveapresentarbarreiras
arquitetônicasqueimpeçaautilizaçãodestacadeiraderodascomocalçadas
irregulares,degraus,largurade portase portõesinsuficientes,rampas
inadequadas,mobiliário.Taisdadospodemserlevantadostambémpormeio
de entrevistacomafamílía.

s/ OUTRASINFORMAÇÕESPRETINENTESRELATADASPELOPACIENTE.
x/CONCLUSÃODAAVALIAÇÃO:deveserexpressamenteelucidadopelo(s)

profissional(is) responsável(is) se há indicaçãosegurae necessáriada
utilizaçãodacadeiraderodas(acimade90kg)pelousuárioavaliado.

DADOSDOUSUÁRIO:deveserafirmadapelousuário,pacienteouresponsávela
veracidadeacercadasinformaçõescontidasnaavaliação

8. PERTINÊNClAoo PROCEDIMENTONOSISTEMAÚNICODESAÚDE

OPlanoNacionaldosDireitosdaPessoacomDeficiência- ViverSemLimite,
publicadopelaPresidentadaRepública,DilmaRousseff,em17denovembrode2011,
temcomoestratégiasainclusãosocial,aacessibilidade,apromoçãodacidadaniae
fortalecimentodaparticipaçãodapessoacomdeficiêncianasociedade,comabolição
debarreiras,favorecimentodesuaautonomiaeacessoabenseserviços.

Tambémnestesentido,em24deabrilde2012,foilançadaaPortariaGM/MS
793,queInstituiaRededeCuidadosàPessoacomDeficiêncianoÂmbitodoSistema
ÚnicodeSaúde,aqualtemdentreoutrasmetas,aampliaçãodaofertadeÓrteses,
Prótesese MeiosAuxiliaresdeLocomoção(OPM),sendoparteintegrantedeste
contextocadeiraderodastipomonoblocoecadeiraderodas(acimade90kg).

Nosúltimosanos,épossívelobservarosavançosnasPoliticasPúblicasnoBrasil
paraa garantiado acessoa pessoacomdeficiência.Noentanto,a tabelaSUS
contempla,apenas,doistiposdecadeiraderodasconvencionais,nãoatendendoas
necessidadeseespecificidadesdestapopulação.

AincorporaçãonoSUSdacadeiraderodastipomonoblocopermitirámaior
independênciaequalidadedevidaàspessoascomdeficiênciausuáriasdecadeirade
rodascomcomprometimentodamobilidadeautônomadevidoaopesoelevadoda
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cadeiraderodasmanualpadrão.Porsuascaracterísticas,previnelesõesprovocadas
porsobrecarganosmembrossuperioresreduzindoassimosmotivosparagastoscom
saúdee internaçõesalémdemaiordurabilidadeevitandoquehajanovaconcessãode
cadeiraderodaspeloSistemaÚnicodeSaúdeemperiodocurtodetempo.

Já a incorporaçãonoSUSdaCadeirade Rodasacimade90kgfavorecerámaior
durabilidadedo equipamentoparaos pacientesobesos(devidoresistênciamaiordo

mesmo),comespaçamentomaiorentreassolicitaçõesetambémmenosgastosparao
SistemaÚnicode Saúdecomconcessões,vistoqueparaessesindividuosa cadeira
padrãoapresentaproblemasnaestruturaapóspoucotempode uso.Alémdisto,por
oferecermaiorconfortoe usabilidadeparaesteperfildeusuário,previneasúlcerasde
pressão nesses indivíduos e como consequência, a necessidade de tratamento das
mesmas.

9. IMPACTOORÇAMENTÁRIO

No que se refere hoje ao atendimento ao auxilio à locomoção dos usuários com

os quadros clínicos funcionais descritos acima, é dispensado pelo SUS a cadeira de

rodasadulto/infantil(tipo padrão)e a cadeirade rodasparatetraplégico- tipo padrão
as quais não atendem as necessidades destes individuos na sua totalidade.

Quantitativo e valores gastos nos últimos 4 anos com cadeiras de rodas

convencionais conforme tabela 1:

TABELA 1

ñm/céãíríeñíãm ““(2ooa"““"“'“' s* 360?: “baño” O 2011

ñõuáfnñtfdádTílàÊrf WWQÍzHÉJeÍÍVÊIBr" 7 QüaTticíaàÉ f Válãrnm" 'f' 'ACÍuÉdaãew valor

,CADEIRKÉÊ _to , c_ . ________ em” 2 2 o ñ _f_ c. .2 _ e _ea_ a A . _e ~ sw A A

RODASADULTO/ 13.105 (5,308,736,40 16.123 9.220.743,70 19.255 11.01 '1.934,5O 23.033 13.1¡2.572,7i>
INFANTIL (TIPO

ÍPADRAOMZ_ jdüiçñw_ _rw _ ñ _ _fp_ _m 7 _m , , me_ ,_m, _ _
CADEIRA DE

RODAS P/ 6.725 6.752.340,00 9.627 ll.263.59(),00 '12973 15.178.410,00 13.689 1tã.0l6.l3(l,00
TETRAPLEGlCO A

,ÍUKLP^__PBA0 ,,_

Fonreíãõeóa/ÊívãizàfdéÊéíúlañçãõ,?Ta/iàçãófefõkñõíu/édeÊisfterfieys- M/¡i/_Ãtefrikíiàísfauâr-Í_711/20121

As tecnologias propostas serão gradativa o parcialmente substitutivas às

tecnologias ja' existentes, considerando que hoje as pessoascom o perfis funcionais já

descritos utilizam as cadeiras convencionais já dispensadas, mesmo que estas não

atendam suas ¡Jairticularidades na sua totalidade.
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11.CADElRA DE RODAS (ACIMA DE 9OKG)

Também nesse caso, não existe levantamento fidedigno da incidência e

prevalência de individuos com quadro clínico e funcional descrito para essa cadeira de

rodas pelos sistemas de informação no SUS.

Para análise do impacto orçamentário anual, aqui também, analisamos os

dados de dispensação da cadeira de rodas que hoje e' dispensada para o perfil de

usuários já descrito, que é a cadeira de rodas adulto/infantil (tipo padrão)

considerando o recorte de usuários com idade igual ou superior a 20 anos chegando-se

ao quantitativo de 18.868 cadeiras.

Utilizamos os dados do ano de 2011 por ser o período mais recente.

TABELA 5

l Cadeiraderodasadulto/infantil(tipopadrão)dispensadasparausuárioscomidade
igual ou superior a 20 anos em 2011

18.868

O recorte da faixa etária fo¡ utilizado, por considerarmos que a taxa de

obesidade definida pelo IMC em pessoas com idade inferior a 20 anos pode não

necessariamente se equivaler a peso corporal igual ou superior a 90 kg.

Segundo CENSO2012 DO IBGE a proporção de obesos para esta faixa etária e'

de 15,1% 1.

O quantitativo definido como parâmetro de dispensação de cadeira de rodas

convencional (18.868), foi relacionado à proporção de obesos na população brasileira

na faixa etária igualou superiora 20anos(15,1%), chegando-seà fração elegível para

utilização da cadeira de rodas (acima de 90 kg) de 2.849 usuários conforme tabela 6:
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TABELA 6

Quantidade estimada de obesos relacionada ao quantitativo de cadeira de rodas

convencionais dispensadas (15,1%)

Também para esta tecnologia assistiva, a fim de se sugerir valores, foi solicitado

levantamento de preços junto ao Departamento de Economia da Saúde, Investimentos

e Desenvolvimento - DESlD/SE/MS. Este departamento realizou o procedimento tendo

como fontes de pesquisa, o Sistema integrado de Administração de Serviços Gerais

(SIASG) onde constam registros de compras publicas dos órgãos federais e pesquisa

junto ao mercado sendo sugerido o menor valor.

TABELA 7 - VALORES SUGERIDOS PELO DESID/SE/MS

PROCEDIMENTO PREÇO 1 PREÇO 2_ PREÇO3 PREÇO

SUGERIDO

Cadeira de Rodas RS 1.750,00

Acima de 90 kg

R$ 1.780,00 RS 1.649,00 RS 1.649,00

Fonte: Departamento de Economia do Saúde, Investimento e Desenvolvimento -

Ministério do Saúde - 09/2012

Após análise dos dados de dispensação entre os anos de 2008 a 2011, observa-

se um acréscimo médio de aproximadamente 23% sobre a dispensação de cadeira de

rodas adulto/infantil (tipo padrão) com os recortes citados. Consideramos este

acréscimo, referente à taxa de novas solicitações e taxa de troca por quebra ou

deterioração do equipamento.

Somando-se então, o quantitativo de cadeiras de rodas acima de 90 kg a serem

dispensadas (2849) ao acréscimo de 23% deste quantitativo e multiplicando~se pelo

valor sugerido (RS 1.649,00), obtem-se a projeção de ciuantidade e impacto

orçamentário para 2012, uma vez que ainda não possuimos os dados de todas as
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competênciasdesteano,etambémparaospróximos2anosdedispensaçãoderodasacima de 90 kg conforme tabela 8:

TABELA8: QUANTIDADE,VALORSUGERIDOEIMPACTOORÇAMENTÁRIOANUAL

ANO QuantidadeAnualde Cadeira Valor Valor anual

_i/,b tçàde Rodas(acimade90kg) sugerido ¡¡¡¡¡V_aq_
2012 _ f_ 3.504_V RS1.649,00 Rs5.778.096,00

2013 4.309 RS1.649,00R$7.1O7.O58,O§À
2014 5.300 RS1.649,00 RS8.739.700,00

Comvistas a garantir que possíveiscustosdiretos adicionaisassociadosao uso

das novastecnologiasa seremincorporadascomo,tratamentosadjuvantes,
treinamento,manutenção,adaptação,reposiçãodepeçaseoutrasdespesas,foicriada
a portariaMS/SAS971 de 13 de setembrode 2012 que incluios procedimentosde
manutençãoe adaptaçãode órteses,prótesese materiaisespeciaisda tabela de
procedimentosdoSUS.Nestemesmosentido,em21 desetembrode2012,foilançada
a portariaMS/GM2109 que estabeleceo recursoanualno montantede RS
24.555.240,52(vintee quatromilhões,quinhentose cinquentae cincomilduzentose
quarenta reais e cinquentae doiscentavos),a ser incorporadoao teto financeiroanual

do blocode atençãode médiae altacomplexidadedosestados,distritofederale
municípiospara custeiodestesprocedimentos.

A promoçãoao acessoa tecnologiaassistivaé umadasdiretrizesdo Decreton??

7.612, de 17 de novembrode 2011 o qual instituio já citadoPlanoNacionaldos

DireitosdaPessoacomDeficiência- PlanoViversemLimite,assimcomoaampliação
daofertade Órtese,prótesee meiosauxiliaresde locomoção(OPM)é umdos
objetivosespecíficosda portaria MS/GM793de 24 de abril de 2012.

Neste mesmocontexto, os incentivosfinanceirosde investimentoe de custeio

paracomposiçãoda Redede Cuidadosà PessoacomDeficiênciano âmbitodo SUS,
estãoasseguradospela portaria MS/GM835de 25 de abril de 2012.

Ressalta-seassim,queestágarantidorecursoorçamentário,oqualcorrerápor
Contado orçamentodo Ministérioda Saúde,com vistas a viabilizare fornecer
sustentabilidadefinanceiraparaestasincorporaçõese demaiscustosassociados.
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".12, FIÍJRMA DE REPASSE FINÀNCElRO

A necessidade de se incorporar as tecnologias assistivas descrita acima e

inegávele visasaldarumadividahistóricaqueo SistemaÚnicode Saudetemcoma
área da reabilitaçãoe com a populaçãode pessoascom deficiência. Essatecnologia

beneficiaráuma gamade pessoasque, de outra maneira,terão suaqualidadede vida
extremamente limitada.

Entretanto,paranãoprejudicaragestãoestaduale municipaldoSistemaÚnico
de Saúde, a qual se depara no seu cotidianocom um orçamentoainda limitado para
dar conta de todas as necessidades de saúde da população e permitir a incorporação

dessatecnologia com equidade e sutentabilidade,faz-se necessárioa existênciade

mecanismosde controle que garantamque a dispensaçãoseguindoparâmetrosclaros

para beneficiar aqueles que de fato necessitam.

Comoas tecnologiasassistivaspropostas,por seremnovas, não possuemsérie

histórica, há a necessidadede se instituir mecanismosgerenciaisque permitam um

melhor acompanhamentodo recurso destinadoao seu financiamento. Para isso, é

imperativoo estabelecimentode umaformade repasseque, ao mesmotempo,dê
mais segurança ao gestor estadual e municipal que seus orçamentos não serão

prejudicados e que permita um maior controle desta dispensação.

A portaria GM/MSn9531, de 30de Abril de 1999, institui o FundodasAções

Estratégicasde Compensação(FAEC),considerandoa necessidadede estabelecerum

critério equânime para distribuir os recursosfinanceirosentre as regiõesdo pais, o

papeldoMinistériodaSaúdecomoformuladordeestratégiase políticasdesaúdee a
necessidade de fortalecer mecanismos gerenciais que permitam um melhor

acompanhamentode açõesde saúde,especificamentedaquelasde maiorcustoe/ou
complexidade.No artigo 79, inciso19, a normatizaçãoestabeleceque o recurso não
será incluído nos tetos financeiros do Estaduais e o inciso 39 informa que a

operacionalizaçãode funcionamentodo FAECserãodefinidospelaSecretariaExecutiva
e Secretaria de Atenção a Saúde, inclusive quanto à composiçãoe alteração do

conjunto de procedimentos que o integram.

Sendo assim, estabelecevseque a produção da concessão das referidas

tecnologias assistivasserá então, financiada pelo Ministério da Saude durante o

períodode6 (seis)meses,inicialmentecomrecursosdoFundodeAçõesEstratégicase
cle Compensação - FAEC.
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Aposesteperiodo,serafeita umaanaliseda dispensaçaoe do montante À ”

repassado,Podendoorecursofinanceiroconstituídoemsériehistóricasertransferido“í”
parao teto financeiroanualda assistênciaambulatoriale hospitalarde médiae alta
complexidadedosEstados,DistritoFederale municípios(TetoMAC),garantindoassim,
maior sustentabilidade de seu financiamento.

13. SISTEMADE REGISTRO/ AUTORIZAÇÃO

A incorporação de novas tecnologias para concessão no âmbito do SUS

pressupõeo condicionamentoa prescrição,avaliaçãoe controleadequadose com
normasclarasa fim de se obter informaçõesqualificadase notificaçãoreal como
máximodefidedignidadeacercadosdados,alémdefacilitarprocessosdeorganização
e planejamento.

A Portaria n92043,de 11 de Outubrode 1996, considerando,a necessidadede

aprimoraro controlee avaliaçãodosprocedimentosde AltaComplexidade/Custo,e
outros que venham a ser do monitoramentoestratégico,prestadosno SistemaÚnico

de Saúde/SUS,a necessidadede individualizaro registrodasinformaçõesparao
acompanhamentodosusuáriossubmetidosa examese/outratamentosqueenvolvam
procedimentosde Alta Complexidade/Custoe cobrançade serviçosprestados,e a
necessidadede alimentar os Bancosde dados do Sistema Único de Saúde com as

informações, determina a implantação da Autorização de Procedimentos

Ambulatoriaisde AltaComplexidade/Custo- APAC,instrumentoespecificoparaa
autorização, cobranças e informações gerenciais dos Procedimentos de Alta

Complexidade/Custo.Oartigo39,dareferidaportaria,estabelecequea identificação
dos pacientes que necessitem de tratamento/procedimentode Alta
Complexidade/Custo,sejaefetuadaatravésdo Cadastrode PessoaFísica/Cartãode
Identificação do Contribuinte ~ CPF/CIC.

Sendoassim,estabelece-seque a autorizaçãovinculadaà solicitaçãodestas
tecnologias assistivasserá feita através de Autorizaçãode Procedimentos
Ambulatoriaisde AltaComplexidade/Custo~ APACÚNICA,porestarestringirnovas
autorizaçõesindevidasparaummesmousuáriodentrodoperiododecompetência.

A autorização para concessãodas cadeirasde rodas monoblocoe cadeira de

rodas(acimade 90 kg), deveráficar condicionadaà emissãode laudocontendo

solicitaçãocomjustificativao qualdevera'ser pautadonoscriteriose protocolos
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estipulados na portaria a qual versará sobre a incorporação destes procedimentos.

Este laudo, deverá conter ainda, os dados complementares que farão parte da

APAC/ÚNICA, perante o órgão autorizador da solicitação do procedimento e deve ser

corretamente preenchido pelo profissional de saúde responsável pelo atendimento ao

paciente para solicitação de autorização.

A Autorização de Procedimentos Ambulatoriais de Alta Complexidade/Custo -

APAC ÚNICApara a cadeira de rodas monobloco deverá conter:

DADOS GERAIS

Dados do beneficiário

Dados da unidade/profissional solicitante

Dados da autorização( nome do procedimento, órgão autorizador, CPF do autorizador,

período de competência/validade da autorização compreendido em 3 meses.

DADOS COMPLEMENTARES

Dados clínicos do paciente

Neste campo, estabeleceremos quais critérios serão absolutamente determinantes e

que o órgão autorizador deverá considerar para proceder à autorização.

Assinalarsehá possibilidadepara marchaautónoma/assistida( ) SlM ( ) NÃO

Assinalarsehá possibilidadede propulsãomanualda cadeirade rodas( ) SIM( ) NÃO

Assinalarse possuicontrolede tronco satisfatório( ) SIM( ) NÃO

Assinalar se há controle de tronco suficiente ( ) SIM ( ) NÃO

Assinalar se há função cognitiva satisfatória ( ) SIM ( ) NÃO

A Autorização de Procedimentos Ambulatoriais de Alta Complexidade/Custo - APAC

ÚNICA para a cadeira de rodas (acima de 90 kg) devera conter:
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DADOS GERAIS

lqse

w
Dados do beneficiário

Dados da unidade/profissional solicitante

Dados da autorização( nome do procedimento, órgão autorizador, CPF do autorizador,

período de competência/validade da autorização compreendido em 3 meses.

DADOS COMPLEMENTARES

Dados clínicos do paciente

Neste campo, estabeleceremos quais critérios serão absolutamente

determinantes e que o órgão autorizador deverá considerar para proceder à

autorização.

o Assinalar se há possibilidade para marcha autônoma/assistida ( ) SIM (

) NÃO

o Assinalar se o usuário possui peso corporal acima de 90 kg ( ) SlM ( )

NÃO(l

Os gestores deverão contar com profissionais capacitados para avaliar as

disposições constantes das normas da portaria para autorização quanto à concessão

das referidas sugestões de incorporação.

14. coNcwsÀo

Os meios auxiliares de locomoção tipo cadeiras de rodas abordadas no referido

documento beneficiam usuários que por algum motivo, tenham sua independência e
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autonomia prejudicadas. Dessa forma a inclusão destes equipamentos dentro dos

itensdisponiveisna listade OPMdo SistemaÚnicode Saúde,semdúvidafavoreceráas

Atividades Instrumentais e de Vida Diária permitindo e maior conforto e

funcionalidade ao individuo.

Sobretudo, por suas caracteristicas diferenciadas das Cadeiras de Rodas ja

concedidas hoje, e considerando as especificidades destes perfis de usuários propiciam

prevenção de lesões ¡ncapacitantes e agravos à saúde que possam culminar em maior

periodo de internação, reabilitação e maiores gastos com saúde.

115. RtEíZtC33IWEN§l3AÇÃtÍ;tt;íi3ã\ii'i”tã<tí

Os membros da CONITEC presentes na 119 reunião do plenário do dia

07/12/2012 apreciaram a proposta e, decidiram, por unanimidade, pela incorporação

do procedimento Cadeira de Rodas tipo Monobloco e Cadeira de Rodas (acima de 90

kg) na tabela de órteses, próteses e materiais especiais não relacionados ao ato

cirúrgico dos SUS.

16H consuma PÚBLICA

O relatório n° 52 que versa sobre incorporação da cadeira de rodas

monobloco e cadeira de rodas (acima de 90 kg) foi colocado em consulta publica entre

o período de 14/01/2013 até 04/02/2013 para manifestação da sociedade civil a

respeito da recomendação da Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no

Sistema Único de Saúde - CONITEC.

A Área Técnica Saúde da Pessoa com Deficiênciarecebeu as contribuições

feitas que somaram um total de 3 (tres) e procedeu à sistematização com emissão de

pareceres pertinentes as contribuições onde havia manifestação com questionamentos

e/ou sugestões.
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Síntesedascontribuições

Contribuinte 1: L.S.V.M.

Localidade: Brasília

Atividade profissional: Não informado

Contribuição: "Sou cadeirante, tenho artrite reumatóide desde os 3 anos e necessito

de vários artigos do tipo, de locomoção até para a higienização e todos são

extremamente dificeis de comprar, são absurdamente caros e difíceis de encontrar.

Por ser um bem durável, mas que em certo momento devera' ser substituido, acredito

que deveria haver uma facilidade na compra desses produtos. A incorporação desses

artigos é de suma importância, uma vez que todo tratamento (remedios, médicos e

atividades alternativas) já é muito caro."

Contribuinte 2: Dr. J.P.

Instituição: Secretaria Municipal de Saúde de Ribeirão Preto - RP.

Contribuição: Considera que no tópico 10 “impacto orçamentário para

incorporação da cadeira de rodas monobloco", a fração elegível de individuos

apresentada que se beneficiariam desta tecnologia esta superestimada. Segundo

exposição, com base em sua prática clínica, dos individuos que recebem cadeira de

rodas tipo padrão com idade entre 16 e 50 anos que não possuíam diagnóstico de

tetraplegia e/ou obesidade (6749 individuos) somente 70% se enquadrariam nas

características definidas como exigência para prescrição, que são as pessoas com

maior grau de atividade social educacional e laboral. lsso caracteriza então, uma

fração elegível de 5574 individuos considerando o acréscimo anual de 18% que ocorre

sobre esta dispensação.

Parecer: Não favorável. A intenção de apresentarmos a fração elegível de todos os

indivíduos nesta faixa etária foi justamente para que houvesse uma maior garantia de

abrangência para este público e que deste modo, houvesse segurança da indicação.
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Ao analisar a contribuição feita, observa-se que o contribuinte baseou-se em sua

praticaclinica e não apresentounenhumaevidênciafactível para esta argumentação.

Neste sentido, manteremos o quantitativo inicial.

Contribuinte 3: L.R.

Instituição: Organização Social Centro de Estudos e pesquisas Dr. João Amorim -

SP.

Contribuição: Favorável. Considera que para prescrição da cadeira de rodas acima

de 90kg que no tópico 7, item"Avaliação Física”, seja retiradaa exigênciade que

haja “condições articulares de pe/ve, tronco e membros superiores favoráveis a

utilização do dispositivo; propriocepção suficiente para garantir a manutenção do

equilíbrio sobre a cadeira de rodas e prevenção de quedas". Este argumento esta

pautado no fato de que este tipo de cadeira de rodas pode se beneficiar do

procedimento de adaptação postural o que garantiria sua utilização mesmo que o

Lisuãrioapresente as condições citadas e de certa forma, contribuindo ainda mais para

prevenção de agravos.

Parecer: Assim, baseado também na nossa proposição de incorporação do

procedimento de adaptação postural em cadeira de rodas, e considerando que os

maiores objetivos das incorporações propostas são ganho de autonomia, qualidade de

vida e prevenção de agravos, acataremos a contribuição feita.

1:5 DELIBERAÇÃOFINAL

Os membros da CONITEC presentes na reunião do plenário do dia 06/02/2013

deliberaram, por unanimidade, por recomendar a incorporação da cadeira de rodas

monobloco e cadeira de rodas acima de 90 kg na tabela de órteses, próteses e

materiais especiais não relacionados ao ato cirúrgico do SUS.

Foi assinado o Registro de Deliberação m939/2013, na 129 reunião ordinária de

06/02/2013.
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6,9 “r”
Ministério da Saúde

Departamento de Gestão e Incorporação oieTecnologiasem Saúde da

Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos- DGITS/SCTlE

Comissão Nacional de incorporação de Tecnologiasno SUS(CONlTEC)- Relatório n° 52

18. DECISAO L”

PORTARIA No› 18, DE 7 DE MAIO DE 2013

Torna pública a decisão de incorporar a

cadeira de rodas tipo monobloco e de cadeira

de rodas (acima de 90 kg) na tabela de

órteses, próteses e materiais especiais não

relacionados ao ato cirúrgico do Sistema único

de Saúde (SUS).

O SECRETÁRIO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INSUMOS ESTRATÉGICOS DO

MINISTÉRIODASAÚDE,no usode suasatribuiçõeslegaise com basenostermos dos art. 20e

art. 23 do Decreto 7.646, de 21 de dezembro de 2011, resolve:

Art. 19 Fica incorporada a cadeira de rodas tipo monobloco e de cadeira de rodas

(acima de 90 kg) na tabela de órteses, próteses e materiais especiais não relacionados ao ato

cirúrgico do Sistema Único de Saúde (SUS).

Art. 29 O relatório de recomendação da Comissão Nacional de Incorporação de

Tecnologia no SUS (CONlTEC) sobre essa tecnologia estara' disponivel no endereço eletrônico:

http:// portal. saude. gov. br/ portal/ saude/ Gestor/area. cfm? id_ area: 1611.

Art. 39 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS AUGUSTO GRABOIS GADELHA

Publicação no Diário Oficial da União: D.O.U. N9 87, de 8 de maio de 2013, pág. 101
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Ministério da Saúde

Departamento de Gestão e Incorporação de Tecnologiasem Saúde da

Secretaria de Ciência, Tecnologiae InsumosEstratégicos- DGlTS/SCTIE

ComissãoNacional de Incorporação de Tecnologiasno SUS(CONITEC)- Relatório n° 52
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

PODER JUDICIÁRIO

IvIALoTEDIGITAL

Tipo de documento: Informações Processuais

Código de rastreabilidade: 81520161411383

Nome original: Ofício n° 397-2016.pdf

Data: 13/04/2016 13:49:41

Remetente:

VANESSA DE MELO LIMA ROCHA

2a Câmara Especializada Cível

TJPB

Prioridade: Normal.

Motivode envio: Para conhecimento. N ›

Assunto: Ofício n° 397/2016 - Remessa de Acórdão

.:Q\

*É
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Tribunal de Justiça da Paraíba
PJe - Processo Judicial Eletrônico
Consulta Processual

Número: 0800207-50.2015.8.15Ç00OO “

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO

Órgãojulgadorcolegiado:2°CâmaraCível
Órgãojulgador:Des.AbrahamLincolndaCunhaRamos
Últimadistribuição: 06/05/2015
Valor da causa: R$ 0.0

Assuntos: Financiamento do SUS

Segredodejustiça?NÃO
Justiça gratuita?NÃO

Pedidode liminarou antecipaçãode tutela?NÃO

13/04/2016

Partes

Tipo Nome

ADVOGADO THACIANO RODRIGUES DE AZEVEDO

AGRAVANTE MUNlClPlO BE JOAO PESSOA

PROCURADOR THACIANO RODRIGUES DE AZEVEDO

AGRAVADO MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ

Documentos

ld. Datada Documento Tipo
Assinatura A

55g2913/O4/201613:48Ofícion°397/2016 comunicações

sagas12/04/201613:31Acórdão Acórdão
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ESTADO DA PARAÍBA

PODERJUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GERÊNCIA DE PROCESSAMENTO

2a CÂMARA CÍVEL

OFÍCION”397/2016/DIJUD/GEPROC/PCC JoãoPessoa,13deabrilde2016.

ASSUNTO: Comunicação de Decisâo

REFERÊNCIA:AgravodeInstrumenton°.0800207-50.20l5.8.l5.0000(PJE)

PROCESSO DE ORIGEM: n°0067122-62.20l4.815.200l

RELATOR: Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos

AGRAVANTE: Município de João Pessoa

AGRAVADO: Ministério Público do Estado da Paraíba

ANEXOS: Cópia de Decisão

Senhor(a) Juiz(a),

De ordem do Exmo. DesembargadorRelator, encamínhoa VossaExcelência cópia da Decisãoproferida nos autosdo Agravo de

Instrumentoconstanteda referência,para conhecimentoe providênciasquesefizerem cabíveis, conformedispostona mencionada
Decisão. " "

Atenciosamente,
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VanessaâdeIvxíeloLimaRocha

Técnica Judiciária

Matrícula 475.006-3

Ao Exmo(a) Sr.(a) Dr.(a) Juíz (a) de Direito da 2aVara da FazendaPública

Fórum Cível da Comarcada Capital

Nesta. ~ ~
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Poder Judiciário

,çTribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete do Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos

z .-

CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL - Agravode instrumento- Açãocivil pública- Preliminar- Ausênciade
préviaaudiênciado representantejudicial do Municipio- Desnecessidade- Rejeição- Solidariedadepassivaentreos entes
federados- Fornecimentodecadeiraderodas- Necessidadedevidamentecomprovada- Direitoàvidae àsaúde- Art. 196daCF
- Norma de eficácia plenae imediata- Desprovimento.

- Os arts. ll e 12 da Lei 7.347/85, possibilita o magistradoconcederos efeitos da tutela ou conceder liminar contra a Fazenda
Pública,semnecessidadedeintimaçãodorepresentantejudicialdomunicipio.

- A União,osEstados-membrose osMunicipiossãoresponsáveissolidáriosnoquepertineà proteçãoe aodesenvolvimentodo
direitoda saúde.Assim,aindaquedeterminadomedicamentoou serviçosejaprestadopor umadasentidadesfederativas,ou
instituiçõesa elasvinculadas,nadaimpedequeasoutrassejamdemandadas,de modoquequalquerdelas(União, Estadose
Municípios)têm, igualmente,legitimidade,individualouconjunta,parafigurarnopólopassivoemcausasqueversemsobreo
fornecimento de medicamentos.

- Emumainterpretaçãomaisapressada,poder-se-iaconcluirqueo art. 196daCF serianormadeeficácialimitada(programática),
indicandoum projetoque, em um dia aleatório,seríaalcançado.Ocorrequeo Estado("lato sensu”) deve, efetivamente,
proporcionara prevençãode doenças,bemcomooferecerosmeiosnecessáriosparaqueoscidadãospossamrestabelecersua
saúde.

- É inconcebívelqueentespúblicosseesquivemdefornecermeiose instrumentosnecessáriosàsobrevivênciadeenfermo,em
virtudedesuaobrigaçãoconstitucionalemfornecermedicamentosvitaisàspessoasenfermase carentes,asquaisnãopossuem
capacidadefinanceira de compra-los.

Trata-sede agravode instrumentocom pedidode efeito suspensivo,interpostopelo MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA,
objetivando,aofinal,reformara decisãoprolatadapelaMM.JuízadeDireitoda2'**VaradaFazendaPublicadaComarcada
Capital, que, nos autos da ação civil pública com pedido de tutela antecipadamovida pelo MINISTERIO PUBLICO DO
ESTADODA PARAÍBA,concedeututelaantecipadaparadeterminarquea edilidade,oraagravante,pelasuaSecretariade
Saúde,forneça,no prazode45 (quarentae cinco)dias,cadeirasde rodaa todosospacientesinscritosperantea Secretariade
SaúdeMunicipalparao recebimentodasreferidasórteses,rudovonformepleiteadonaexordial,sobpenadebloqueiodeverbasde
ente estatal necessário à satisfação da ordem, sem prejuizo de outras medidas cabíveis, como aplicação de multa, e
responsabilizaçãodo agentepúblico, civil e criminalmente,pela desobediência.

Assinadoeletronicamente.ACertificaçãoDigitalpertencea:AbrahamLincolndaCunhaFlamos Num_554352_pág_1
httpz//pje.tjpb.jus.br/pje2g/Processo/ConsultaDocumento/Iistview.seam?nd=16041213311266500000000552052
Número do documento: 16041213311266500000000552052

Num. 18991180 - Pág. 68Assinado eletronicamente por: LUCIANA PIRES MONTENEGRO NAVARRO - 04/02/2019 12:10:59
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19020412133900000000018480465
Número do documento: 19020412133900000000018480465



Oagravantealegou,preliminarmente,anulidadedatutelaantecipadaporausênciadepréviaaudiênciadorepresentantejudicialdo
MunicípiodeJoãoPessoa,e nomérito,aduzíua ausênciadaverossimilhançadodireitoalegado,umavez quetal obrigaçãoé
imputável ao Estado da Paraíba, bem como que o indivíduo não possui direito subjetivo absolutoà obtençãode medicamento
postulado,porémdireitodesercontempladopelapolíticapública.Porfim, pugnou,casonãosejareformadaa r. decisãoagravada,
quesejamodificadaa tutelaantecipadaparafinsdemajoraçãodoprazojudicialoutorgado,tendoemvistaqueo gestorpúblico
municipaldeverealizarprocedimentosadministrativosínsitosà AdministraçãoPúblicaparafins de cumprimentoda decisão
judicial.

Porcontadisso,pleiteoua concessãodeefeitosuspensivoaopresenteagravodeinstrumento,hajavistaentenderpreenchidosos
requisitosautorizadoresdamedida,eaofinal,quesejadadoprovimentoaopresenterecurso,reformandoa decisãorecorrida,para
que seja revogada a decisão agravada.

Pedidode efeito suspensivoindeferidoàsfls.41/47.

Devidamenteintimada, a parteagravadaapresentoucontrarãrazõesàsfls. 64/69.

Informaçõesnãoprestadaspelo MM. Juiz da 2” Vara da FazendaPública da Comarcada Capital, conformecertidãode fl. 70.

lnstadaa se manifestar,a DoutaProcuradoriadeJustiça opinoupelo desprovimentodo recurso(fls. 75/82).

É o relatório.

A postulaçãocinge-seno fornecimentode cadeirasde rodasa todosos pacientesinscritosperantea SecretariaMunicipal de Saúde
paraorecebimentodasreferidasórteses,conformedescritqnaexordialdaaçãocivil pública.

Preliminarmente, o agravanteaduzíua necessidadede intimaçãodo representantejudicial do município nasaçõescivis públicas
antes da concessão de liminar ou tutela antecipada.

No entanto,não assisterazãoao recorrente,postoqueos arts. l1 e 12 da Lei 7.347/85,possibilitao magistradoconcederosefeitos
da tutelaou concederliminar contraa FazendaPública, semnecessidadede intimaçãodo representantejudicial do municipio.
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Ademais,a jurisprudênciatemadmitidoalgumaexceçõesaoart. 2° da Lei 8437/92,comonocasoemquestão,ondeo direito
fundamentalà saúdedeve se sobreporao interesseda FazendaPública de se pronunciar sobre o pedido de tutela antecipadaou
liminar em sede de Ação Civil Pública.

Dessa forma, rejeita-se a preliminar arguida.

EmrelaçãoàalegaçãodequeaobrigaçãodeveserimputávelaoEstadodaParaíba,certoéqueaUnião,osEstados-membroseos
Municípios sãoresponsáveissolidáriosno quepertine à proteçãoe ao desenvolvimentodo direito da saúde.E o que se infere dos
arts.196 e 198, § 1°, da Constituição Federal. Confira-se:

“Art 196. A saúdeé direito de todose dever do Estado, garantido mediantepolíticas sociais e econômicasque visem à redução
do risco de doença e de outros agravos e ao acessouniversal e igualitária às açõese serviçospara suapromoção, proteção e
recuperação. ”

imperioso afirmar que a ConstituiçãoFederal, ao dispor que a saúdeé dever do “Estadd”, nãoestásereferindo, especificamente,à
unidadeda federaçãoautônoma,mas, sim, à União, aosEstadose aosMunicípios (Estado "lato sensu"). Daí porqueo § 1" do art.
198daCF prescrevequeo SistemaÚnicodeSaúdeseráfinanciadocomosrecursosdaUnião,dosEstados,doDistritoFederale
dos Municípios. Veja-se:

“Art. I 98.As açõese serviçospúblicos de saúdeintegram umarede regionalizada e hierarquizada e constituemumsistemaúnico,
organizado de acordo com as seguintes diretrizes:

(...)

§ 1”. O sistema único de saúde será financiado, nos termosdo art. 195, com recursos do orçamento da seguridade social, da
União, dosEstados, do Distrito Federal e dosMunicipios, além,de outrasfontes.”

Assim, ainda que determinadomedicamentoou serviço seja prestadopor uma das entidadesfederativas, ou instituiçõesa elas
vinculadas, nada impede que as outras sejam demandadas,de modo que quaisquerdelas (União, Estados e Municípios) têm,
igualmente, legitimidade, individual ou em conjunto,para figurar no polo passivoem causasqueversemsobreo fornecimentode
medicamentos,bemcomo atendimentomédicoa pacientesdo SUS.

É esseoentendimentodominantenoSupremoTribunalFederal.Veja-se:

AGRAVOREGIMENTALNORECURSOEXTRAORDINÁRIO.CONSTITUCIONALE PROCESSUALCIVIL. DIREITOA
SAUDE (ART. 196, CF). FORNECIMENTODE MEDICAMENTOS.SOLIDARIEDADEPASSIVAENTRE OS ENTES

Assinadoeletronicamente.ACertificaçãoDigitalpertencea:AbrahamLincolndaCunhaRamos Num_554862_pág' 3
httpz//pjetjpb.jus.br/pie2g/Processo/ConsuItaDocumento/IistView.seam?nd=16041213311266500000000552052

Número do documento: 16041213311266500000000552052

Num. 18991180 - Pág. 70Assinado eletronicamente por: LUCIANA PIRES MONTENEGRO NAVARRO - 04/02/2019 12:10:59
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19020412133900000000018480465
Número do documento: 19020412133900000000018480465



FEDERATIVOS. CHAMAMENTO A0 PROCESSO. DESLOCAMENTO D0 FEITO PARA JUSTIÇA FEDERAL. MEDIDA
PROTELATÓRIA.IMPOSSIBILIDADE.1. Oartigo196daCFimpõeodeverestataldeimplementaçãodaspolíticaspúblicas,no
sentidode conferir efetividadeao acessodapopulação à reduçãodosriscos de doençase às medidasnecessáriaspara proteção e
recuperação dos cidadãos. 2. O Estado deve criar meios para prover serviços médico-hospitalares e fornecimento de
medicamentos,além da implementaçãodepolíticas públicas preventivas, mercê de os entesfederativos garantirem recursos em
seus orçamentos para implementação das mesmas. (arts. 23, II, e 198, § 1°, da CF). 3. ' o

. 'I'I..' ."I'I" ' 'u¡ I¡ 1,41' _um '¡' '¡'¡¡ vw¡ 'I um n¡

- ' . Isto por que, uma vez satisfeitos tais requisitos, o ente
federativodevesepautarno espíritode solidariedadepara conferirefetividadeao direitogarantidopela Constituição,e não
criar entravesjurídicosparapostergara devidaprestaçãojurisdicional.4. In casu,o chamamentoaoprocessoda Uniãopelo
EstadodeSantaCatarinarevela-semedidameramenteprqtelatóriaquenãotraznenhumautilidadeaoprocesso,alémdeatrasar
a resoluçãodofeito, revelando-semeioinconstitucionalpara evitaro acessoaosremédiosnecessáriospara o restabelecimento
dasaúdeda recorrida.5. Agravoregimentalnorecursoextraordináriodesprovido.(RE 607381AgR,Relator(a):Min.LUIZFUX,
Primeira Turma, julgado em 31/05/2011, DJe-116 DIVULG 16-06-2011 PUBLIC 17-06-2011 EMENT VOL-02546-01 PP-00209
RTJ VOL-0021 8- PP-00589)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSTITUCIONAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO.

LEGITIMIDADE PASSIVADO ESTADODO RIO GRANDEDO SUL. OBRIGAÇÃOSOLÍDARIAENTRE OS ENTESDA
FEDERAÇÃOEMMATÉRIADESAÚDE.AGRAVOIMPROVIDO.I - OSupremoTribunalFederal,emsuacomposiçãoplena,
nojulgamentoda Suspensãode Segurança3.355-AgR/RN,fixou entendimentono sentidode quea obrigaçãodosentesda
federaçãonoquetangeaodeverfundamentaldeprestaçãodesaúdeésolidária.Il -Ao contráriodoalegadopeloimpugnante,a
matéria da solidariedade não será discutida no RE 566.471-RG/RN, Rel. Min. Marco Aurélio. III - Agravo regimental
improvido.(AI 808059AgR, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira Turma, julgado em 02/12/2010,DJe-020
DIVULG 31-01-2011 PUBLIC 01-02-2011 EMENT VOL-02454-13PP-03289)

Oportuno,inclusive,ressaltar-seseresseo mesmoentendimentodominantenoSuperiorTribunaldeJustiça.Eisalgunsjulgados:

“ADMINISTRA TI VO E PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRA TI VO E PROCESSUAL CIVIL. AGRA VO REGIMENTAL NO

RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. SUPLEMENTO ALIMENTAR.

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENT ES FEDERADOS. PRE CEDEN TES. DECISÃO AGRA VADA MAN TIDA.
IMPROVIMEN T O.

1. De inicio, não há que sefalar emobrigatoriedadede interposiçãodo recurso extraordinário, pois a responsabilidadesolidária
do Estado agravantefoi firmada anteas disposiçõesda Lei n.” 8.080/90.

2. O SuperiorTribunaldeJustiça, emreiteradasprecedentes,temdecididoqueofuncionamentodoSistemaÚnicodeSaúde-
SUS é de responsabilidadesolidária dos entesfederados, de forma que qualquer deles tem legitimidadepara figurar no polo
passivo de demanda que objetive o acesso a medicamentos.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRgnoREsp1495120/MG,Rel. MinistroSÉRGIOKUKINA,PRIMEIRATURMA,julgadoem02/12/2014,DJe 10/12/2014)
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Sem divergir:

PROCESSUALCIVILE ADMINISTRATIVO.AGRAVOREGIMENTALNOAGRAVODE INSTRUMENTO.DIREITOA SAÚDE.
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. ' q

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENT ES FEDERATIVOS.

Ê assenteajurisprudênciadoSuperiorTribunaldeJustiçanosentidodequeofuncionamentodoSistemaÚnicodeSaúde-SUSé
deresponsabilidadesolidáriada União,dosEstadose dosMunicípios,deformaquequalquerdelesostentalegitimidadepara
figurar nopolo passivo de demandaque objetiveo acessoa medicamentos.

Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp 526.775/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/10/2014, D.Ie
29/10/2014)

Na mesmaesteiratrilha o nossoTribunal. Veja-se:

AGRAVODE INSTRUMENTOCOM EFEITO SUSPENSIVO.AÇÃO DE OBRIGAÇÃODE FAZER COM PEDIDO DE
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. DEVER DO MUNICÍPIO. RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA.MÉRITO.TUTELADODIREITOA VIDA.VALORMAIOR.COMINAÇÃODE MULTA-DIÁRIA.QUANTIA
RAZOÁVEL E PROPORCIONAL. RECURSO EM CONFRONTO COM JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE NO STJ E DESTE

TRIBUNAL. SEGUIMENTO NEGADO. ART. 527, I, DO CPC. - [...] e
t/,ro l' ' _. ' . ' '. 'j/IL/"Il II'I.Il.'l"1lHIII 'voda
demanda] - Nostermosdoart. 196 da ConstituiçãoFederal,"asaúdeé direitodetodose deverdoEstado.Talpremissaimpõe
aoEstadoa obrigaçãodefornecergratuitamenteàspessoasdesprovidasderecursosfinanceirosa medicaçãonecessáriapara o
efetivotratamentodesaúde(REsp828.140/MT,Rel.Min. DeniseArruda,PrimeiraTurma,DJ 23.04.2007).2AgravoRegimental
nãoprovidogl - A proibiçãolegale genéricade concessãode liminarescontraa FazendaPública, sobpenadefomentara
inversão do sistema dos direitos fundamentais com estuário constitucional, não alcança aquelas destinadas a garantir ao
requerenteas condiçõesestritamentenecessáriasà suadigna sobrevivência. (...)

(TJPB-ACÓRDÃO/DECISÃOdoProcessoN”20128610520148150000,-Nãopossui-, RelatorDESJOAOALVESDASILVA,
j. em 03-11 -2014)

Além disso, como é cedíço, o direito a uma vida salutar e à boa assistênciamédica e hospitalar, dentreoutraspassagens,estão
elencadosna ConstituiçãoFederal no rol dosDireitos Sociais, bemcomo seencontramna II seçãodo II capítulo (da seguridade
social) no título VIII (da ordem social) da Carta Política. Veja-se:

“Art. 6°. São direitos sociais a educação,a saúde,o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança,a previdência social, a proteção à
maternidadee à infância, a assistênciaaosdesamparados,naforma destaConstituição.
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,cre
/ k v/

Art. 196. A saúdeédireitodetodose deverdoEstado,garantidomediantepolíticassociaise econômicasquevisemà reduçãodo
risco de doençae de outrosagravose ao acessouniversale igualitáriaàs açõese serviçospara suapromoção,proteçãoe
recuperação.”

Sobreomencionadoartigo,oinsignemestreALEXANDREDEMORAES1lecíona:

“A ConstituiçãoFederal,emdiversosdispositivos,prevêprincípiosinformadorese regrasdecompetêncianotocantea'proteção
da saúde pública. - -

NopreâmbulodaConstituiçãoFederaldestaca-sea necessidadedeoEstadodemocráticoasseguraro bem-estardaSociedade.

Logicamente,dentrodobem-estar,destacadocomumadasfinalidadesdoEstado,encontra-sea SaúdePública.

Alémdisso,o direitoà vidae à saúde,entreoutrosaparecemcomoconseqüênciaimediatadaconsagraçãodadignidadeda
pessoahumanacomofundamentoda RepúblicaFederativado Brasil. Essefundamentoafastaa idéia de predomíniodas
concepções transpessoalistas de Estado e Nação, em detrimento da liberdade individual.”

Namesmalinhadepensamento,onotávelprofessorJOSÉAFONSODASILVA:doutrina:

“A saúdeé concebidacomodireitodetodose deverdoEstado,quea devegarantirmediantepolíticassociaise econômicasque
visema reduçãodo risco de doençae de outrosagravos.O direitoà saúderege-sepelosprincípiosda universalidadee da
igualdadedeacessoàsaçõeseserviçosqueapromovem,protegemerecuperam.”

Da leituradoart. 196 daCF, poder-se-iaconcluirquea referidanormaprogramáticaseriaumanorma-programa,indicandoum
projeto que, em um dia aleatório, seriaalcançadopelo Estado.

Ocorrequeo Estado,"lato sensu",deveefetivamenteproporcionara prevençãode doenças,bemcomoofereceros meios
necessários para que os cidadãos possam restabelecer sua saúde.

Ademais,o SupremoTribunalFederalpôsfim noatodosentespúblicosseesquivaremdefornecermedicamentosnecessáriosà
sobrevivência de enfermo, ao pronunciar a impossibilidade de se revestir a norma do art. 196 da CF de uma promessa
constitucional inconsequente,e a obrigatoriedadede o Estado fornecer medicamentosvitais às pessoasenfermase carentes,as
quais não possuemcapacidadefinanceira de comprá-los. Confira-se emblemáticadecisão,cuja relatoria coube ao eminenteMin.
CELSO DE MELO:
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“PACIENTE COM HIV/AIDS - PESSOA DESTITUÍDA DE RECURSOS FINANCEIROS - DIREITO À VIDA E A SAÚDE -
FORNECIMENTOGRATUITODE MEDICAMENTOS- DEVER CONSTITUCIONALDO PODERPÚBLICO (CF, ARTS.5°,
CAPUT,E P96)- PRECEDENTES(STF) - RECURSODE AGRAVOIMPROVIDO.

- 0 direitopúblicosubjetivoà saúde
representa prerrogativa jurídica indisponível asseguradaà generalidade das pessoaspela própria Constituição da República
(an. 196). Traduzbemjurídicoconstitucionalmentetutelado,por cujaintegridadedevevelar, demaneiraresponsável,o Poder
Público,a quemincumbeformular- e implementar- políticassociaise econômicasidôneasquevisema garantir,aoscidadãos,
inclusiveàquelesportadoresdovírusHIV, o acessouniversafe igualitáriaà assistênciafarmacêuticae médico-hospitalar.- O
direitoà saúde- alémde qualificar-secomodireitofundamentalqueassistea todasaspessoas- representaconseqüência
constitucionalindissociáveldodireitoà vida. O PoderPúblico, qualquerquesejaa esferainstitucionalde suaatuaçãono
planoda organizaçãofederativabrasileira,nãopodemostrar-seindiferenteaoproblemada saúdedapopulação,sobpenade
incidir,aindaquepor_censurávelomissão,emgr/avecomportamentoinconstitucional. l

' .' r 'll UA lu; .^ u ' '

caráterprogramáticoda regra inscritano art. 196 da CartaPolítica - quetempor destinatáriostodososentespolíticosque
compõem,no plano institucional,a organizaçãofederativado Estadobrasileiro sa

u .. 'IMI' ' 'i'm' 'ir .' l '.I' ll"l'll. 1'¡ I'll¡

, ' '.'r"n_ l' .!'l

DISTRIBUIÇÃO GRATUITA DE MEDICAMENTOS A
PESSOASCARENTES.- O reconhecimentojudicialdavalidadejurídicadeprogramasdedistribuiçãogratuitademedicamentos
a pessoascarentes, inclusive àquelasportadoras do vírus HIV/AIDS, dá efetividadea preceitosfundamentaisda Constituiçãoda
República(arts. 5°, caput,e 196) e representa,naconcreçãodoseualcance,umgestoreverenteesolidáriodeapreçoà vidae à
saúdedaspessoas,especialmentedaquelasquenadatême nadapossuem,a nãosera consciênciadesuaprópriahumanidadee
de suaessencialdignidade.PrecedentesdoSTF. (STF - RE 271286AgR/RS- SegundaTurma- Min. CelsodeMello- DJ:
24/11/2000. ”)

“O preceito do artigo 196 da Carta da República, de eficácia imediata, revela que 'a saúdee'direito de todose dever do Estado,
garantidomediantepolíticassociaise econômicasquevisemà reduçãodo riscode doençae de outrosagravose ao acesso
universale igualitáriaàsaçõese serviçospara a suapromoção,proteçãoe recuperação'.A referência,contidanopreceito,a
'Estado'mostra-seabrangente,a alcançara UniãoFederal,osEstadospropriamenteditos,oDistritoFederale osMunicípios(
STF -AI 2238.328/RS- Min. Marco Aurélio - DJ: 11/05/1999).”

O direito à saúde,como bemexplícita o art. 196 da Carta Magna, é direito de todose dever do Estado("lato sensu"), destemodo,
o acessoà assistênciamédicae hospitalarnoPaísdeveriaseramploe estendidoa todososbrasileiros,semdistinçãodequalquer
natureza.

Ora, um direito tão cristalino e evidentenão podeficar, comovisto, subordinadoa qualquerato burocrático.

EsteEg. Tribunal de Justiça vem decidindo reíteradamente de forma semelhante. Observe-se:

“PRELIMINAR ILEGITIMIDADE PASSIVA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO A PESSOA CARENTE.

RESPONSABILIDADESOLIDÁRIADOSENTESFEDERATIVOS.REJEIÇÃO.- O Estadoa queserefereo art. 196da
Constituiçãoda Repúblicae'gênero,dosquaissãoespéciesa União,osEstados-membros,o DistritoFederale osMunicípios,
sendo a responsabilidade constitucional solidária de cada um destes pela saúde da população. RECURSO OFICIAL E
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APELAÇÃOCÍVEL.AÇÃOCIVILPÚBLICA.OBRIGAÇÃODE FAZER.PESSOAPORTADORADE DIABETESMELLITUSE
HIPERTENSÃO ARTERIAL SISTÊMICA, E CARENTE DE RECURSOS FINANCEIROS PARA ARCAR COM TAL DESPESA.

DIREITOFUNDAMENTALA SAÚDE.OBRIGAÇÃODOESTADO.INTELIGÊNCIADOARTIGO196DACONSTITUIÇÃO
FEDERAL.INCIDÊNCIADOART.557DOCPCE SÚMULA253DOSTJ.NEGATIVADESEGUIMENTO.-
I' I" . 11.!" ,I.' . I . '.

»

I. !lj/l 'uv' 0.1' . '_'.I.ru. "u I .,. . '.I' ._ _ 'I
- Recursosaosquaissenegaseguimentocomarrimonoart. 557doCPC e Súmula253do

STI, que alcança o reexame necessário.

à a

(TJPB-ACÓRDÃO/DECISÃOdoProcessoN"00026726520128150131,- Nãopossui-, RelatorDESMARIADASNEVESDO
EGITO D FERREIRA , j. em31-10-2014)

No mesmo tom:

APELAÇÓES.AÇÃOCIVIL PÚBLICA. OBRIGAÇÃODE FAZER. FORNECIMENTODE MEDICAMENTONECESSÁRIOA
TRATAMENTODE SAÚDE. PRELIMINARES.[LEGITIMIDADE PASSIVAAD CAUSAM.SOLIDARIEDADEENTRE OS
ENTESFEDERATIVOS.DEVER D0 PODER PÚBLICO. REJEIÇÃO. MÉRITO. TUTELADO DIREITO À VIDA. VALOR
MAIOR.RECURSOEM CONFRONTOCOMJURISPRUDÊNCIADOMINANTENOSTJ E DESTETRIBUNAL.ARTIGO557,
CAPUT,DO CPC. SEGUIMENTONEGADOAOSRECURSOS.- 6'[...] sendoo SUScompostopela União,Estados~membrose
Municípios,é de reconhecer-se,emfunçãoda solidariedade,a legitimidadepassivade quaisquerdelesnopólopassivoda
demandagl.- E deverdoPoderPúblico,compreendidosnessaconcepçãotodososentesadministrativos,asseguraràspessoas
desprovidasderecursosfinanceiroso acessoà medicaçãooucongênerenecessárioà cura, controleouabrandamentodesuas
enfermidades,sobpenadeSedeixaromandamentoconstitucional(direitoàsaúde)nolimbodanormatividadeabstrata,oquee'
inadmissíveL- 1 'I'í I I_I"I 214' III 'I" u _III t ›'1ssa

(TJPB-ACÓRDÃO/DECISÃOdoProcessoN”00016304420138150131,-Nãopossui-, RelatorDESJOAOALVESDASILVA,
j. em 29-10-2014)

Não obstante,as mínimasformalidadesburocráticasque poderiamser exigidas,quaissejam, a prescriçãomédicae a
hipossuficiência econômica, estes foram satisfatoriamente observadas.

Emverdade,é umalástímaqueo PoderJudiciário,mantedordesteEstadoDemocráticodeDireito,sejaconvocadoparaefetivar
um direitoconsagradona Carta Política,o qual deveriaser colocadoà disposiçãode todaa sociedademediantepolíticas
econômicase sociais, quer atravésda União, dosEstadosou dosMunicípios.

Écertoque,defato,oEstadonãopodesercompelidoafazeralgoalémdopossível,comoporexemplo,fixarumvalordosalário
. . . , . 3

mínimo que satisfaçacompletamenteasexigenciasdo art. 7°, IV, da CF .

Noutroviés, tambémé certoque,seo Estadonãopodeserobrigadoa fazeralgoalémdopossivel,deve,aomenos,garantiro
mínimoexistenciala cadaindivíduo,sobrelevando-seadignidadedapessoahumana(art. 1°, III, daCF).
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Comose sabe,paraa implantaçãode políticaspúblicas,faz-senecessáriaa presençade doisrequisitos:a razoabilidadeda
pretensãoindividual/socialdeduzidaemfacedoPoderPúblicoe a existênciadedisponibilidadefinanceiradoEstadoparatornar
efetivas as prestações positivas dele reclamadas.

A postulaçãodoagravadoé maisquerazoável.Estáemjogo, comovisto,umdosfundamentosdaRepública:o dadignidadeda
pessoahumana(art. 1“, lll, daCF), que,nocasoemtestilha,.deveserrespeitadopeloPoderPúblico,nasuafeiçãodedireitos
fundamentaisde segundageração,já queo direito à saúdeseencontrano rol dosdireitossociais.

Ocorrequeo implementodaspolíticaspúblicasdepende,obviamente,dedispêndiofinanceiro,o que,emregra,impedeo Poder
Judiciáriodeimiscuirnotratoadministrativo,sobpenademalferiro PrincipiodaSeparaçãodosPoderes.

Entrementes,a discricionariedadedoPoderExecutivonaformulaçãoe execuçãodaspolíticaspúblicasnãosemostraabsoluta,
pois,procedidodeformaa comprometera eficáciadosdireitossociaisdesegundageraçãoplasmadosno art. 6° daCF, dentre
eles, o da saúde,cabeao PoderJudiciário nelasintervir, de modoqueo mínimo existencialsejagarantidoaosindivíduos.

Nesse sentido, conferir trechos da ADPF 45 (informativo 345 do STF), cuja relatoria coube ao eminente Min. CELSO DE
MELLO:

“ARGÚIÇÃODE DESCUMPRIMENTODE PRECEITO FUNDAMENTAL.A QUESTÃODA LEGITIMIDADE
CONSTITUCIONAL D0 CONTROLE E DA INTERVENÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO EM TEMA DE
IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS, QUANDO CONFIGURADA HIPÓTESE DE ABUSIVIDADE
GOVERNAMENTAL.DIMENSÃOPOLÍTICADAJURISDIÇÃOCONSTITUCIONALATRIBUÍDAAOSUPREMOTRIBUNAL
FEDERAL.INOPONIBILIDADEDOARBÍTRIOESTATAL EFE TIVAÇÃODOSDIREITOS SOCIAIS,ECONOMICOSE
CULTURAIS.CARÁTERRELATIVODALIBERDADE/DECONFORMAÇÃOD0LEGISLADOR.

a a ;tt f* 'Ita HIIH' :É

(...)

É certoquenãoseinclui,ordinariamente,noâmbitodasfunçõesinstitucionaisdoPoderJudiciário- enasdestaSuprema
Corte, em especial- a atribuição deformular e de implementarpoliticas públicas (JOSE CARLOS VIEIRA DE ANDRADE, "Os
Direitos Fundamentaisna ConstituiçãoPortuguesade I 976", p. 207, itemn. 05, I 987, Almedina, Coimbra),p0is, nessedomínio,
o encargo reside, primariamente, nos Poderes Legislativo e Executivo. ses
'.'I 'ez¡.'u'.' " In "Llllll ig¡ ' re turu' z¡ 4' iremos

n de', . I. t' t _ .. l' t... .. l' '

' ' . Cabe assinalar, presente essecontexto- consoantejá proclamou estaSuprema Corte - que Lcazáter
. 4/ " I ' ll u a I u ' ' " n ' ' '11 ' t constitucional

' . 1 ' . ' , de
V u.-l'il:'ill_d_lll'.l'l'l_l'_fl

oQRTJ 175/1212-1213, Rel. in. CELSO DE MELLO).Não deixo de
conferir, no entanto, assentadastais premissas, significativo relevo ao tema pertinente à "(STEPHEN
HOLMES/CASS R. SUNSTEIN, "The Cost of Rights", 1999, Norton, New York), notadamente em sede de efetivação e
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implementação(sempreonerosas)dosdireitos de segundageração (direitos econômicos,sociais e culturais), cujo adimplemento,
pelo Poder Público, impõe e exige, deste,prestações estataispositivas concretizadorasde tais prerrogativas individuais e/ou
coletivas.É quea realizaçãodosdireitoseconômicos,sociaiseculturais- alémdecaracterizar-sepelagradualidadedeseu
processo de concretização - depende,em grande medida, de um inescapável vínculo financeiro subordinado às possibilidades
orçamentáriasdo Estado, de tal modoque, comprovada,objetivamente,a incapacidadeeconômico-financeirada pessoa
estatal,destanãosepoderárazoavelmenteexigir,cons' eradaa limitaçãomaterialreferida,a imediataefetivaçãodocomando
fundado no texto da Carta Política. a r - ' ' ' ' n ' ' ' ' '

Daí a correta ponderação de ANA PAULA DE BARCELLOS ("A Eficácia Jurídica dos Princípios Constitucionais", p. 245-246,
2002,Renovar): "Emresumo:a limitaçãoderecursosexistee é umacontingênciaquenãosepodeignorar.O intérpretedeverá
leva-la em contaao afirmar quealgumbempodeser exigidojudicialmente,assimcomoo magistrado,ao determinarseu
fornecimentopeloEstado.Por outrolado,nãosepodeesquecerqueafinalidadedoEstadoaoobterrecursos,para, emseguida,
gastá-lossoba formade obras,prestaçãodeserviços,ouqualqueroutrapoliticapública,é exatamenterealizar osobjetivos
fundamentaisda Constituição.A metacentraldasConstituiçõesmodernas,edaCartade1988emparticular,podeserresumida,
comoja' exposto,napromoçãodobem-estardohomem,cujopontodepartidaestáemassegurarascondiçõesdesuaprópria
dignidade,que inclui, alémda proteçãodosdireitosindividuais,condiçõesmateriaismínimasde existência.Ao apurar os
elementosfundamentaisdessadignidade(o mínimoexistencial),estar-se-ãoestabelecendoexatamenteosalvosprioritáriosdos
gastospúblicos.Apenasdepoisdeatingi-lose'quesepoderádiscutir,relativamenteaosrecursosremanescentes,emqueoutros
projetos se deverá investir. 0 mínimo existencial, comose vg?,associadoao estabelecimentode prioridades orçamentárias, e'
capazde conviver produtivamentecom a reservado possível." (grifei)

Vé-se,pois,queoscondicionamentosimpostos,pelacláusulada "reservadopossível",aoprocessodeconcretizaçãodosdireitos
de segundageração- de implantaçãosempreonerosa-, traduzem-seemumbinômioquecompreende,de um lado, (l) a
razoabilidadedapretensãoindividual/socialdeduzidaemfacedoPoderPúblicoe, deoutro,(2) a existênciadedisponibilidade
financeira do Estado para tornar efetivas as prestaçõespositivas dele reclamadas. Desnecessãrioacentuar-se, considerado o
encargo governamentalde tornar efetiva a aplicação dosdireitos econômicos,sociaise culturais, que os elementoscomponentes
do mencionadobinômio(razoabilidadeda pretensão+ disponibilidadefinanceirado Estado)devemconfigurar-sede modo
afirmativoe emsituaçãodecumulativaocorrência,pois,ausentequalquerdesseselementos,descaracterizar-se-áapossibilidad
estatalde realizaçãoprática de taisdireitos ... I . A . ' 4' u '4 II 'z 4'n 'tu u t' n '
II , ' ' I ' I I '

(...)

Sendoassim, tendo em consideraçãoas razões expostas,julgo prejudicada a presenteargüição de descumprimentode preceito
fundamental, em virtude da perda supervenientede seuobjeto.Arquivem-seospresentesautos.Publique-se. Brasília, 29 de abril
de 2004.Ministro CELSO DE MELLO Relator - decisãopendentedepublicação".

Diante dessedelineamentojurídico e do casovertente,a pretensãoda parterecorrida não deve seracolhida, pois em nadaafetaráa
estrutura financeira do Estado.

. . - . . 4 . . -
Assente-seque, até o requisito da reversibilidade dosefeitos da decisao,exigidos no art. 273, § 2°, do CPC , quantoas decrsoes
antecipatóriasda tutela, não foi óbice para a concessãoda tutelaantecipadaperseguida.

Assinadoeletronicamente.ACertificaçãoDigitalpertencea:AbrahamLincolndaCunhaRamos Num_554862_pág_10
httpz//pjetjpb.jus.br/pje2g/Processo/ConsuItaDocumento/IistView.seam?nd=16041213311266500000000552052
Número do documento: 16041213311266500000000552052

Num. 18991180 - Pág. 77Assinado eletronicamente por: LUCIANA PIRES MONTENEGRO NAVARRO - 04/02/2019 12:10:59
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19020412133900000000018480465
Número do documento: 19020412133900000000018480465



É imperiosoregistrarquetantoadoutrinacomoajurisprudênciavêmapresentandofortetendênciaemabrandaraaplicaçãofriae
literal da letra da lei, no sentindode interpreta-laem conjuntocom o princípio daproporcionalidade.

O principioda proporcionalidadedisciplinaquetodosos malese benefíciosoriginadosde umadecisãojudicial devemser
cotejados.Háhipótesesemquea antecipaçãoafigura-seimprescindívelparasalvaguardaro direitoemjogo, e o fatodeosefeitos
desse"decisum” não seremreversíveís, nãobastapara impedir o deferimentodessamedida.

HUMBERTOTEODOROJÚNIORSadVertc:

“Semembargodaprevisãocategóricaqueimpõea reversibilidadecomocondiçãoindispensávelà medidadoart. 273doCPC,
forçosoé reconhecerquecasoshá,deurgênciaurgentíssima,emqueojulgadorépostoantea alternativadeproverouperecero
direitoque,nomomento,apresenta-seapenasprovável,ouconfortadocomprovadesimplesverossimilhança.'Emtaiscasos'-
adverteOVÍDIOA. BAPTISTADASILVA- 'seoíndicedeplausibilidadedodireitodorsuficientementeconsistenteaosolhosdo
julgador,entrepermitirsuairremediáveldestruiçãoou tutelã-lo,comosimplesaparência,estaúltimasoluçãotorna-se
perfeitamentelegítima' ("A antecipaçãoda tutela na recentereformaprocessual", in SALVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, ob.
cit., pág. 142).”

Nestenorte,o SuperiorTribunaldeJustiça,utilizando-sedoprincípiodaproporcionalidade,vemdecidindoqueemcasosderisco
de vida e à saúde,concede-seo pedidode antecipaçãode tutela,mesmoquehajaperigoda irreversibilidadede seusefeitos.
Confira-se:

“ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. TRATAMENTO MÉDICO. ATROPELAMENTO. IRREVERSIBILIDADE DO PROVIMENTO
ANTECIPADO.'A regra do § 2° do art. 273 do CPC nãoimpedeo deferimentoda antecipaçãoda tutelaquandoa falta do
imediatoatendimentomédicocausaráao lesadodanotambémirreparável,aindaqueexistao perigo da irreversibilidadedo
provimentoantecipado.Recursonão conhecida' (REsp n. 417.005-SP)Recursoespecialnão conhecido.”(STJ- REsp
408.828/M T - Quarta Turma - Min. Barros Monteiro - DJ: 02/05/2005).

Ressalte-se, ainda, que, inocorre no caso em tela, a vedação legal contida na Lei n“. 9.494/97, conquanto não se trata de
reclassificaçãoou equiparaçãode servidores, ou a concessãode aumentoou extensãode vantagens,bem ainda, pagamentode
vencimentosatrasadosou vantagenspecuniárias,masa proteçãojudicial ao direito à saúdeda requerente.

Em relação à cláusula da reserva do possível, é imprescindível considerar a dos
I)

› ' › ' " " '› "(ADPFn”.45).Il l Ill..kl (Il. I Il ,I .ll 1.1.11¡
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Nessamesmalinhade raciocínio,o Municípionãopodenegaro tratamentomédiconecessárioparaa saúdee paraa vida do
cidadãocomfundamentoemquestõesburocráticase administrativas,comoadiscussãodajudicializaçãodepolíticaspúblicasedo
dever de obediênciaao crédito orçamentárioanuale daobservânciada reservado possível.

Verifica-sequeosnecessitadosdecadeiraselencadosnaexordialdaAçãoCivil Públicapossuemdeficiênciaque,a cadadia,sem
o recebimentodessesequipamentosdequetantonecessitam,têmsuasdeficiênciasagravadas,causandodanosirreparáveistantoà
qualidadede vida quantoà suadignidade. ~ -

Ressalte-seque, as pessoascomdeficiêncianecessitamde umacadeirade rodaspararespirarmelhor,alimentar-semelhor,
incluir-se na escolaou no trabalho, enfim, participar da vida em comunidade.

Porfim,quantoaopleitodedilataçãodeprazoparafornecimentodosequipamentos,certoéquecompeteaoagravantenãomedir
esforçospararealizaro cumprimentodaobrigaçãoo maisrápidopossível,tentandoaomáximodesburocratizaro fornecimento
dascadeirasderodas,nãotendocomo,diantedanecessidadedospacientes,dilataro prazoestabelecido.

lstoposto,emvirtudedeaquiseestartratandodiretamentesobreosdireitosà saúdee à vida(digna),nãoháoutrocaminhoa ser
trilhado, senãomantera decisãoagravada.

Por todasessasrazões,NEGO PROVIMENTO ao presenteagravode instrumento,mantendo-se,“in totum”,o "decisum"
vergastado.

1 ConstituiçãodoBrasil interpretadae legislaçãoconstitucional.SãoPaulo:Atlas,2002,p. 1904.

2 Alexandre de Moraesapud José Afonsoda Silva - pág. 1904/1905

3 Art. 7° Omissis

IV - salário mínimo , fixado em lei, nacionalmenteunificado, capaz de atender a suas necessidadesvitais básicas e às de sua
família commoradia,alimentação,educação,saúde,lazer, vestuário,higiene,transportee previdênciasocial,comreajustes
periódicosquelhepreservemopoderaquisitivo,sendovedadasuavinculaçãoparaqualquerfim;

4 Art. 273.§ 2° Nãoseconcederáa antecipaçãodatutelaquandohouverperigodeirreversibilidadedoprovimentoantecipado.

5JÚNIOR,HumbertoTeodoro.TutelaAntecipada.RevistaJurídican°232,p.17.

6STF- ADPF45/DF,Monocrátíca,Relator(a)Min.CELSODE MELLO,j. 29/04/2004,j. DJ 04/05/2004P - 00012
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA
PROMOTORIA DE DEFESA DOS DIREITOS DIFUSOS

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DOS DIREITOS DA SAÚDE
RuaRodriguesChaves,65- CordãoEncarnado-João Pessoa- PB.CEP:58.011-040Fone:3241-9700

MERITÍSSIMO(A)JUIZ(A) DE DIREITO DA zeVARADE FAZENDAPÚBLICADA

COMARCA DE JOÃO PESSOA/ PB

Processo ng 0067122-62.2014.815.2001

o MINISTÉRIOPÚBLICODOESTADODA PARAÍBA,pela

signatária,naqualidadede2gPromotoradeJustiçadeDefesadosDireitosdaSaúde¡
usandodasatribuiçõesconferidaspelosartigos127, caput,e 129,incisoIII, daConstituição

Federaledasdemaisdisposiçõespertinentes,vemàpresençadeVossaExcelênciarequerer

a designaçãode audiênciadeconciliaçãoou mediação,nostermosdo art. 39,§ 39]do Novo

Código de ProcessoCivil.

Nestes termos, pede deferimento.

João Pessoa, 4 de dezembro de 2017.

JO' NA› SILATABosA

2gPromotora de Justiça de Defesa dos Direitos da Saúde

lArt. 39Nãoseexcluirádaapreciaçãojurisdicionalameaçaoulesãoadireito.
§ 19É permitidaaarbitragem,naformadalei.
§ 29O Estadopromoverá,semprequepossível,asoluçãoconsensualdosconflitos. _
§ 39 A conciliação, a mediação e outros métodos de solução consensual de conflitos deverão ser

estimulados por juízes, advogados, defensores públicos e membros do Ministério Público, inclusive no
curso do processo judicial. (grifo nosso)
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ESTADODAPARAIBA
PODERJUDICIARIO ,

JUIZO DE DIREITO DA 2a VARA DA FAZENDA PUBLICA DA CAPITAL

Processo N°.: O067122-62.2014.815.2001

VISTA COM CARGA

Aosà1 diasdomêsde 03 doanode2018,abrovistacomcargaa(o)MUNICÍPIO
DE JOAOPESSOA.paratomarciênciadaaudiência,bemcomodetododespachodefls. 218 v.

TécniÉJudiciário

TERMO DE DEVOLUÇÃO

Aos 5.34diasdomêsde [g3 de2018,foram-medevolvidosestesautos.

João Pessoa.'HÁ de 04 de 2018.

53m(
Técnico Judiciário
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DA CAPITAL

2a VARA DA FAZENDA PÚBLICA

Proc. n: 0067122-62.2014.815.2001

AÇÃOCIVILPÚBLICA ,
AUTOR: MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA
RÉU: MUNICIPIO DE JOÃO PESSOA

CERTIDÃO

Certifico,emrazãodo meucargo,quea audiênciadesignadaparadatade hoje,às 10:30
horas,na salade audiênciadestaunidadejudiciária,deixoude ser realizadaemface da
ausênciajustificadada MMaJUÍZADR? BARBARABORTOLUZZIEMMERICH , que
encontrava-se na Comarca de Guarabira, realizando o curso de capacitação dos
Conciliadorese mediadores para o CEJUS, cuja coordenação é de sua competência.
Certificoainda, a presençapara a audiênciada Promotorade Justiça DRa. JOVANA”
MARIASILVATABOSAe da Procuradorado MunicipioDraNÚBIAATHENASSANTOS
ARNAUD , as quais em contato telefônico com a MMa .Juíza concordaram com o
reagendamentoda referidaaudiênciapara a datade 29/06/2018às 10:30hs,ambasse
dando por intimadasnesteato. O referido, é verdade. Dou fé.

João Pessoa, 18 de Maio de 2018

Mat'.470.430-4

@tw-tum 18/05/3018

(QoIvLoTtAàÀUI:@STIQÀ

\I-*ÂQX/\Lb &zvm

QÀMQÁÇ”t-AMN*“QD 5* xA/\vxo-c f_l t KJ» L
?^OU ~ , - Ç
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DA CAPITAL

2a VARA DA FAZENDA PÚBLICA

TERMO DE AUDIÊNCIA

Em29dejunhode 2018,às 11:00hs,nasalade audiênciada2aVara
da Fazenda Pública da Capital, no Edifício do Fórum Cível - Desembargador
MárioMoacyrPorto,Comarcade João Pessoa/PB,foi iniciadaa audiência,nos
autos da AÇÃO CIVIL PUBLICA N° 0067122-62.2014.8.15.2001, proposta
pela 2° Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos da Saúde da
Comarca de João Pessoa, contra o Municipio de João Pessoa e outros .

JUIZA DE DIREITO: DRA. BARBARA BORTOLUZZI EMMERICH

PROMOTORA DE JUSTIÇA: DRA. JOVANA MARIA SILVA TABOSA

PROCURADOR DO MUNICIPIO: ALEX MAIA DUARTE FILHO, OAB/PB

14827/PB

Andressa CavalcanteAraujo ; Mariana PessoaJacob de Miranda Freire. representantes
da Secretaria de Saúde do Município de João Pessoa

Iniciados os trabalhos: Aberta a audiência foi dito pela MM. Juíza de Direito:
considerando que o despacho de fls. 218V, não foi cumprido na integra, ou
seja, os interessados não foram intimados para comparecerem a esta
audiência e trazerem laudo médico atualizado acerca da especificação da

cadeira que necessitam, a mesma fica prejudicada. Sendo assim, designo
nova audiência para o dia 10laqostol2018. às 10:00hs, ficando os presentes
desde já intimados. Deverá a escrivania intimar os interessados constantes
às fls. 178/179 para comparecerem à audiência e trazerem os referidos
laudos médicos atualizados acerca da especificação da cadeira que

necessitam, salvo Humberto de Araúio Freitas. que deverá ser intimado
para informar formalmente a este iuizo do desinteresse na aquisição da

o
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cadeira.Nadamaishavendoatratar,mandoua MMJuízaencerraropresente
termoque lidoe achadoconformevai devidamenteassinado.Eu, Arnaldo
Pauloda Silva,TécnicoJudiciário , o digiteie assino.

BAR ARA BORTÔL ZZ¡ EMMERÍCH
JUÍZADEDIREITODAMETA6DOCNJ/TJPB

JOVN AuxÊTkõâãf
P OMOTOR DE JUSTIÇA

ALEX ADART IEIO/,PROCURADORDOMUNICIPIO
OAB/ B 14 27/PB

&N/\CQUó/úCL \ÊA/(Ov/;IJ
ndressa Cavalcante Ara jo

Rep. da Secretariade Saúdedo Município
” r Jovocub FJLLWUÀ

MarianaPes deMirandaFreire
Rep. da Secretaria de Saúde do Município
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CERTIDÃO:

CERTIFICOE DOUFEqueemcumprimentoaodeterminadonotermodeaudiência(fls.221/222)
procedi com as intimações,por telefone, dassenhoras:MÁRCIA JANAINA, mãe de GYOVANNA
DE ALMEIDA EBER, RAFAELA NOGUEIRA BEZERRA e KÉZIA FERREIRA DO

NASCIMENTO, no dia 30/0/2018,não obtendoêxito nas ligaçõespara FELIPE ANDRE
BEZERRADE SOUZAe parasuairmãMARIALÚCIA, enviandomensagens,comunicandoda
audiência, tambémnão conseguindocontatocom HUMBERTO DE ARAÚJO FREITAS. Certifico
ainda que, os contatosforamrealizadospor telefoneparticular,tendoem Vista,os telefonesdo
cartório e gabinete,nãoestaremfuncionandoa quasedois meses.O referido e'verdade.

João Pessoa, 09 de agosto de 2018.

Técnica Judiciária
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DA CAPITAL

2a VARA DA FAZENDA PÚBLICA

TERMO DE AUDIÊNCIA l META 6 - CNJ

Em 10 de agosto de 2018, às 10:00hs, na sala de audiência da 2a Vara da Fazenda
Pública da Capital, no Edifício do Fórum Cível Desembargador Mário Moacyr Porto,
Comarcade João Pessoa/PB,foi iniciadaa audiência,nosautosda AÇÃOCIVIL
PUBLICA N° 0067122-62.2014.815.2001,proposta pelo MINISTÉRIOPUBLICO DO
ESTADO DA PARAÍBA como assistente dos interessados GYOVANNA DE ALMEIDA
EBNER, HUMBERTODE ARAÚJO FREITAS, RAFAELANOGUEIRABEZERRA, KÉZIA
FERREIRA DO NASCIMENTO E FELIPE ANDRÉ BEZERRA DE SOUZA em face do
MUNICIPIO DE JOÃO PESSOA

JUÍZA DE DIREITO: DRa. BARBARA BORTOLUZZI EMMERICH

PROMOVENTE: Ministério Público do Estado da Paraiba, representado pela

Promotora de Justiça, DR”. JOVANA MARIA SILVA TABOSA

PROMOVENTES: Márcia Janaína de Almeida(genit0ra de Gyovanna de Almeida Ebner);
Rafael Nogueira Bezerra

PROMOVIDO: Município de João Pessoa, representado pe|o(a) Procurador(a) Dr.
Alex Maia Duarte Filho

Iniciados os trabalhos, aberta a audiência pela M.M. Juiza foi dito: Considerando que
a ilustre promotora de justiça não compareceu a esta audiência, bem como ausente a
representante da Secretaria de Saúde do Município, redesigno a presente audiência para
o dia 14 de setembro de 2018, pelas 10:00 horas, ficando os presentes desde já
intimados, devendo serem intimados Kézia Ferreira do Nascimento, por telefone,

representante da Secretaria de Saúde do município, e a promotora de justiça. Ademais,
conforme informações colhidas nesta audiência, Rafael Nogueira Bezerra até o momento
não recebeu a cadeira especificada na inicial e conforme a necessidade constante em
laudo atualizado que junta neste momento aos presentes autos. Da mesma forma,
conforme notícia da senhora Márcia Janaina, genitora de Gyovanna de Almeida Ebner,
sua filha recebeu a cadeira após 03(trés) anos do requerimento inicial, razão porque a
cadeira não possuia mais as especificações necessárias para sua utilidade, porquanto
Gyovanna não chegou sequer a utilizar a cadeira de rodas, estando a mesma sem
utilidade na sua residência. Junta, também, nesta oportunidade, laudo médico e nova
solicitação administrativa para recebimento da cadeira. Por fim, no que tange a Humberto
de Araújo Freitas, o mesmo já havia informado a serventia que não tinha mais interesse
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"x Re*
na cadeiradescritanos autos, tendoesta magistrada,telefonadopara o mesmonesta
data e confirmadoa informaçãodo seu desinteresseno feito, razão pela qual fica o
Municípioliberadopara utilizara cadeiraadquiridaem favor de Humbertopara outros
usuários que porventura necessitem. Nada mais havendo a tratar, mandou a MM Juíza
encerrar o presente termo que lido e achado conforme vai devidamente assinado pelos

presentes. Eu,)oãoBatistaG.daCosta,Técnico Judiciário , o digiteie assino.

, $795
UIZADEDIRETO r

PCUR DMUÍCÊÍPIODEJOÃOPESSOA
P OMOVENTES

# q' /7,.M1gíccieía(?anadeytAmgâgemtorade8§ovannadeAlmeidaEbner)

/ .aael Nogueir
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RAFAEL NOGUEIRA BHERRA 35773926814 24/05/1 988 57024537 18/03/2018

RELATÓR|O MÉDICO

RAFAEL NOGUEIRA BEZERRA, 29 anos.

Pacienteapresentadiagnósticode paraplegiapor sequelade traumatismoraquimedular.

Não apresentaalteraçõescognitivaspois não cursoucom lesões encefálicas.

Necessitauso de cadeira de rodas adequada conformea prescrição fornecida comoforma de auxílio-
locomoção.

O uso de uma cadeira de rodas adequadapermitemaior independênciae autonomianas atividadesdo
cotidianoe evita complicaçõesosteomuscularespor sobrecargade membrossuperiores.

CID 10: G82.2 l T91.3

CÓD. VALIDAÇÃO ' RESPONSÁVEL

740110801365274 CHARLES RENAN ALMEIDA RODRIGUES - CRM - CE - 10297

" Documentogeradoe validadoeletronicamentepeloSistemade IníormaçôesdaRedeSARAH.UmaCópiadecertificaçãopodeserobtidaemwwwsarahbr/area-
paciente/documento,
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RAFAEL NOGUERA BEZERRA 35773928814 24/05/1988 F024537 09/08/2018

Atestopara os devidosñnsque RAFAEL NOGUEIRA BEZERRA possuidiagnósticoprincipalde
paraplegiasecundáriaa traumaraquimedularpor projétilde arma de fogo em 11/04/2012, classificada
como AIS nível neurológico T8.

DIAGNÓSTICOSSECUNDÁRIOS:bexiganeurogênica,intestinoneurogênico,espasticidade,dor
neuropática.

Paciente possuiquadrode dificuldadede locomoçãoe faz uso de cadeira de rodas.

Apresentasequelasneurológicassensitivase motoraspermanentes.

Manterá acompanhamento nesta unidade.

CID 10:

lNTESTINO NEUROGENICO - COLON NEUROGENICO NAO CLASSIFICADO EM OUTRA

PARTE (K59.2)

BEXIGA NEUROGENICA (N31 .9)

SEQUELAS DE TRAUMATISMO DA MEDULA ESPINHAL (TRAUMATISMO
RAQUIMEDULAR) - NIVEL TORACICO OU DORSAL (T91.3)

PARAPLEGIA (G82.2)

con. VALlDAÇÃO ' RESPONSÁVEL

950019800895406 LARISSA BEATRIZ GUAZZELLI SOBRAL - CRM - CE - 12778

' Documentogeradoe validadoeletronicamentepeloSistemadeInformaçõesdaRedeSARAH.UmaCópiadecertificaçãopodeserobtidaemwwwsarahbr/area-
paciente/documento.
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RAFAEL NOGUEIRA BEZERRA 3577392681 4 24/05/1 980 F024537 09/08/2018

Atestopara os devidosfins que RAFAEL NOGUEIRA BEZERRA foi admitidoneste Hospitalem
28/03/2014.Em sua últimaconsultaocorridaem 28/06/2018a pacienteapresentava:

INTESTINO NEUROGENICO - COLON NEUROGENICO NAO CLASSIFICADO EM OUTRA

PARTE (K59.2)

BEXIGA NEUROGENICA (N31 .9›

SEQUELAS DE TRAUMATISMO DA MEDULA ESPINHAL (TRAUMATISMO
RAQUIMEDULAR) - NIVEL TORACICO OU DORSAL (T91.3)

PARAPLEGIA (G82.2)

CÓD. VALIDAÇAO ' RESPONSÁVEL

740112800870030 LARISSA BEATRIZ GUAZZELLI SOBRAL - CRM - CE - 12778

' Documento gerado e validado eletronicamente pelo Sistema de Informações da Rede SARAH. Uma Cópia de certiñcação pode ser obtida em wwwsarahbr/area-
paciente/documento.
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F024537 - RAFAEL NOGUEIRA BEZERRA

Estrutura do quadro
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PREFEITURAMUNICIPALDEJOAOPESSOA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE - SMS/JP

SERVIÇODE ATENÇÃODOMICILIAR - SAD

Laudo Médico

PacienteGyovannade Almeida Ebner, 18 anos,portadorade Paralisia Cerebral Espástica,cadeirante,

dependentedeterceirosparatodasasatividades.É incapacitadaparao trabalho,poistematrasomental

associado. Não fala, não anda e não realiza atividades de vida diária como comer, tomar banho, ir ao

banheiro sozinho.

A etiologia de seuquadroclínico é de prováveis complicaçõesperinatais, com Ocorrênciade anóxia

grave,repercutindonoseudesenvolvimentoneuropsicomotor.Temquadrodeepilepsiaassociado,fazendo

usode fenobarbital100mgao dia.

CID 10 G 80,0; F 73; G 40.

João Pessoa, 26 de dezembro de 2017.

WilsondeAgiíiarChaves.

Médico do SAD - SMS/JP- CRM/PB 977.
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~' o 'Wii " VALIDAEMTODOÔÍÍERHITÓRIONACIONAL

HERO DATADEA
“M” 3.636.892 E*'”E°'°° 25/03/2008
NOME

GYOVANNA DE ALMEIDA EBNER

FILIAÇAO
WILSON EBNER JUNIOR

MÁRCIA JANAINA DE ALMEIDA
C
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CARTÓRIO 10 .DE J. PESSOA-PB

CPF _

JoãoPassasrPp 7...raw ,u-fçwí. WWW, 915g
I “l " t . _

.AJ-mu-...mm

A MIN|STÊR|ODAFAZENDA\j/X_ SecretariadaReceitaFederal
\ '

CPF V:
0133471364576

GYOVANNADEALMElDAEBNÊR

01/01/2000

REPÚBLICAFEDERATIVADOBRASIL
ESTADO DA PARAÍBA

sscnmnm DASEGURANÇAem DEFE5A50cm
msm ATp DEPOLÍCIACIENTÍFICA
DEPARMENTODEIDENTIFICAÇÃOP' Oo1
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CARTÃO NACIONAL DE SAÚDE
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